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PROJETO DE LEt 104 /?007 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 

EXPEDIENTE LEGISLATIVO 

E m Q 1 5 ^cc Por 

.-p 

•XJ' 
Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 

ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga/da u ^ 
munidpio de Brejo Santa 

'J. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

ART. 1° - É considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto da Criança 
Menino Jesus de Praga- INCRI, com sede a Rua Manuel Antônio Cabral, 671, 
na ddade de Brejo Santo- Ceará. 

ART. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

,L 
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Uder do Bloco Partidário - PT/PSB / PMÒB 

JUSTIFICATIVA 

O Instituto da Criança Menino Jesus de Praga-INCRI 
constituída oficialmente em 23 de fevereiro de 2006, tem por finalidade a 
promoção social da família assistindo em particular a maternidade, a 
infânda, a adolescênda, através de programas , ações e serviços voltados 
para área de saúde, da promoção da assistência hospitalar, dos estudos e 
pesquisas visando à promoção do desenvolvimento económico e sodal da 
população. 

Esta organização não governamental desenvolve suas ações 
com o objetivo de atendimento hospitalar, cuidando da saúde maternal e 
Infantil de forma geral, tendo portanto, uma atuação impar na região. 
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Dep. Weling 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qu 
divergência, providencie junto à SRF a sua atualização cadastral. 
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H S l ^ Z ! ^ 
CERTI HCO, a requerimento verbal du |nirle 

mleressada, que no Livro A-2, de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, lavrado às 
fls 76/79, registrado sob o 11° de ordem 098 c protocolado no Livro 13-L as 
lis 119, sob o n 0 de ordem 605, em dala dc 08 dc março de 2006, consta o 
regislro do Lstatulo do Inslituto da Criança Menino Jesus dc fraga - ÍNCKI, 
composto dc 34(lnnla e quatro) artigos e divididos cm 06(seis) capítulos, quais 
sejam Capítulo I - DA Denominação, Sede e Fins, Capítulo II - Dos Sócios, 
Capítulo III - Da Administração, Capítulo IV - Do Patrimônio, Capitulo V - Da 
Prestação de Contas e Capítulo VI - Das Disposições Gerais O Inslitulo da 
Criança Menino Jesus de Praga - INCRI, têm como associados Dr Luiz 
Zenaldo Lucena, sócio fundador e presidente, Francisco Leite de Lucena, sócio 
fundador c vice-presidenle, José Lusdcnio Miranda Teixeira, sócio fundador e 1° 
tesoureiro. Francisco Wider Lucena Landim, sócio fundador e 2 o tesoureiro. 
Geralda lavares Leite Lucena, sócia fundadora e P Secretána, Mana do 
Socorro Matias de Lucena, sócia fundadora e 2o secretária, Ana Luzia Matias de 
Lucena, sócia fundadora e membro efetivo do conselho fiscal, Glícia Tavares 
Araújo, sócia fundadora e membro efetivo do conselho Fiscal, Elaine Bringel 
Landim, sócia fundadora e membro efetivo do conselho fiscal, Arnaldo Lucena 
Madeiro, sócio fundador e membro efetivo do conselho Fiscal, José Washington 
Lucena Madeiro, sócio fundador e membro efetivo do conselho fiscal c José 
Leile Lucena, sócio fundador e membro efetivo do conselho fiscal Referido 
Estatuto foi datado e assinado, por todos o associados em 23 de fevereiro de 
2006 O certificado é verdade DOU FÉ. Eu, > Margarida Mana de 
Souza Oficiala Substituta do Registro Civil de Pe&oãs Jurídicas do Cartório do 
3o Oficio, digitei, subscrevo, dato e assino llllílllilllllllllllllllllllllllllllilllllHlllllllilll 

VALIDADE Esta Certidão terá a validade de 90(noventa) dias, conforme 
Provimento n 0 01/2003 de 18 de fevereiro de 2003, não prevalecendo sobre 
certidões emitidas posteriormente 
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PAROQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 
BREJO SANTO-CE 

RUA MANOEL INÁCIO DE LUCENA 63260-000 
TEL (88)3531-0017 

ATESTADO DE IDONEIDADE E QUALIFICAÇÃO COMPLETA DOS 
MEMBROS DA DIRETORIA ATUAL 

Atesto para os devidos flns de direito que as pessoas abaixo relacionadas 
componentes da atual diretona do INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE P R A G A V 

INCRI, com sede na Rua Manoel Antonio Cabral, 671- Centro na cidade de Brejo Santo Estado 
do Ceará, inscnta no CNPJ 07 903 021/0001-66, registrada como Pessoa Jurídica do 3o Oficio _ 
Cartório Paula Pessoa desta cidade de Brejo Santo, tratando-se de pessoas honestas, de boa 
índole e que gozam de bom conceito na sociedade, não havendo nada que desabone a conduta 
dos mesmos, até a presente data. 

Prestdente FRANCISCO WILLAMES LUCENA MADEIR 
Rua Balbina Viana Arrais, 800- Brejo Santo 
RG 1557395-80 CPF 056 284 823-15 
Tel (88) 3531 0105 Profissão Engenheiro Químico 
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Vice-Presidente TIAGO NORÕES GOMES 
Smo Lagoa do Mato, 209 - Vila Feliz - Brejo Santo 
RG 2214056-92 CPF 519 636 553-20 
Tcl (88) 9964-5001 - Profissão Médico 

I o Tesoureiro JOSE LEITE LUCENA 
Rua Manoel Antonio Cabral,629- Brejo Santo 
RG 1031978 CPF 111 673 003-00 
Tel (88)3531-0135 - Profissão Comerciante 

2o Tesoureiro FRANCISCO HELDO VIEIRA 
Rua Tiburtino Inácio, 71 - Brejo Santo-CE 
RG 421187-82 CPF 222 736 623-00 
Tel ( 88) 3531 -0539 Profissão Comerciante 

1' Secretána IANA ISIS TAVARES LUCENA NICODEMOS 
Rua Manoel Leite de Moura, Brejo Santo-CE 
RG 980970783-45 CPF 332 394 283-15 
Tcl (88) 9922-3284 Profissão Do Lar 

te 
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2' Secretária MARIA DO SOCORRO MATIAS DE LUCENA 
Rua Jose Matias Sampaio, 377 - Brejo Santo 
RG 344948 SSP-CE CPF 472 837 723-87 
Tel (88) 3531 1638 Profissão 

Conselheira Fiscal Membro Efetivo GLIC1A TAVARES ARAÚJO 
Rua Balbina Viana Arrais, 410 -Brejo Santo-CE 
RG 214935 SSP-CE CPF 617 664 293-00 
Tel (88)3531 0085 ProfissSo Fonoaudióloga 



NA j g W W Conselheira Fiscal Membro Efetivo ANA LUZIA MATIAS DE LUCENA 
Rua Jose Matias Sampa.o, 377 Bnyo Santo-CE S ^ 
RG 1274586-86 SSP-CE CPF 458 692.943-04 *— * * 
Tel (88) 8815-6148 Profissão - Bioquímica 

(f&a^ Conselheira Fiscal Membro Efetivo_ ELAINE BRINGEL LANDIM 
Rua Jose Inácio de Lucena, 119 - Brejo Santo -Ce 
RG 991125 SSP-CE CPF 256 727 894-04 
Tel (88)3531-1636 Profissão Médica 

Conselheiro Fiscal- Membro Suplente- JOSÉ WASHINGTON LUCENA MAD 
Rua Jose Furtado dos Santos, 83 - Brejo Santo-CE 
RG 1066900 SSP-CE CPF 090 994 503-97 
Tel (88) 3531 -0007 Profissão Bancáno 

Conselheiro Fiscal- Membro Suplente- ARNALDO LUCENA MADEIRO 
Rua João Inácio Basilio. 970 - Brejo Santo-CE 
RG 1612898 SSP-CE CPF 194 999 063-04 
Tel- (88) 9965-2278 Profissão Médico 

Conselheiro Fiscal- Membro Suplente- ANTONIO GOMES CAVALCANTE 
Rua Pedro Pereira de Lucena, l l l - Brejo Santo-CE 
RG 493000 SSP-CE CPF 028 832 523-00 
Tel (88) 3531 -0355 Profissão Motonsta 

Brejo Santo-CE, 24 de abnl de 2007 

i^^SSbnzzsc ^ Í * - * ^ * ^ * ^ -
M ofi se nhor Dermival de Anchieta Goíraim 
Pároco da cidade de Brejo Santo 
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INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA- INCRI 
CLÍNICA PEDIÁTRICA CIRÚRGICA, AMBULATÓRIO DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS. PSICOLOGIA. 

FONOAUDIOLOGIA, HSIOfERAPIA E LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICA INSCRIÇÃO NO CNPJ 07 903 021-66 RUA 
MANOU. ANTONIO CABRAL, 671 - l h l EFAX OM 3531 1033 c 35314729-BREJO SANTO - CL 

DECLARAÇÃO 

Dedaramos para os devidos fins em cumpnmento ao exposto na alínea "d" do Art 2 o 

da Lej 12 554 de 27/12/1995, que o INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 
- INCRI, publica anualmente o seu relatóno arcunstanaado dos serviços prestado, 
acompanhado do Demonstrativo de Receita e Despesas, e que NÂO aufenu receitas 
provenientes de SUBVENÇÕES públicas Federal, Estadual ou Mumapal e nem auxilio publico 
de qualquer natureza, no ano de 2006 

Pek) que firmo a presente para os devidos fíns. 

Brejo Santo (CE) 24 de abnl de 2007 

Franasco Willames Lucena Madeiro- Prestdente 
Cart de Identidade- 1557395-80 - SSP-CE 
CPF - 056 284 81 

íVaFgèArãujo - Conselho Fiscal 
IdentSade 214935 SSP-CE 
617.664 293-00 
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Elaine Bnngel Landim - Conselho Rscal 
Cart Identidade - 991125 SSP-CE 
CPF 256 727.894-04 

v/-
Amaldo lucena Madeiro - Suplente do Conselho 
Cart Identidade 1612898 SSP-CE 
CPF 194 999 063-04 

o^scal 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DO INSTITUTO 
CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - INCRI K% 

zj r / j 
As 10.00 hs do dia 20 dc abril dc 2007, na sala dc reuniões do INCRI, localizado à Kua 
Manoel Anlonio Cabral, n" 671. Ceniro. n.i ud.ule tle Mre|o Sanlo. Cl-,, loi inslalada a 
primeira Assembleia Geral Ordinária convocada coníorme I ditai publicado no dia 10 d e / 
abril dc 2007. com o seguinte teor- EDITAL DE C O N V O C A Ç Ã O PARA -C 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - A Diretoria do Instituto da CnançL Og 
Menino Jesus de Praga - INCRI convoca todos os seus associados para a Assemblé,^.. 
deral Ordmána que rcalizar-sc-á no dia 20 de abril dc 2007. na sala de reuniões da 
entidade localizada à Rua Manoel Anlonio Cabral, n" 671. bairro Centro, na cidade dc 
lircjo Santo, Cc. em primeira convocação às 09.00 hs contando com a maiona de seus 
associados e/ou cm segunda convocação, às 10.00 hs . com qualquer número de associados 
presentes, conforme Livro dc Assmaluras. com a llnaJidadc dc - I - lomar conhecimenio. 
debater c conhecer o Relatório Anual dc Prestação dc Contas da Oiretona. Balanço Anual e 
Demonstrativo dc Receitas c Despesas do ano base 2006, 2 - Outros assuntos de interesse 
da entidade Brejo Santo, 10 abnl dc 2007 - Presidente. O Sr Presidente do INCRI 
I raneisco Willamcs Lucena Madeiro agradeceu a presença de lodos c conlcnu o numero dc 
presença para a realização da Assembleia (ieral Ordinária, cm segunda convocação, com 
qualquer numero dc presentes A seguir convidou sócios presentes. Antonio (iomes 
Cavalcante Membro suplente do Cons I iscai. Jose Washington Lucena Madeiro Membro 
Suplente do Cons Fiscal c Arnaldo Lucena Madeiro Membro Suplente do Cons fiscal Para 
compor a mesa c presidir os trabalhos da AGO I ntão o Sr Presidente da mesa /me 
Washington Lucena Madeiro pediu que a Sra Secretária iana Isis lavares l ucena 
Nicodemos lesse o Relatório de Prestação de Contas da Diretona. mostrando as ações 
praticadas no ano base de 2006. por toda a Dircloria do INCRI. lerminada essa leitura o 
Sr Contador Aldo Leiíe Moreira, responsável pelos serviços contábeis da entidade fe/ a 
leitura do Balanço Geral c dos Demonstrativos de Receitas c Despesas do exercício, eomo 
tambem dos demais Relatórios componentes das demonstrações financeiras do INCRI no 
exercício findo (O Ativo no total dc R$ 516 27 composto pelas contas Circulante no 
valoi deRS 62 572 85. Permanente RS 7 947 46 e comodato O RS 128 995 96 O 
Passivo no total de RS 199 516.27. composto pelas contas Circulante no valor de RS 
9 695.35 Patrimônio RS 60 824 96 e Comodato RS 128 995 96 Demonstrarão do 
Superavit ou Déficit Receita lotai RS 294 365 28 Despesas RS 233 271 84 Superavit 
Ordináno R$ 61 093 44. depreciação RS 268,48 Superávit antes da Cral mdade Renum ta 
Fiscal RS 60 824,96. Benéficos obtidos Renúncia Fiscal RS 14 597,99. tnhulos incidentes 
sobre superávit RS 14 597.99 Superavit do exercício RS 60 824 96 Demonstrarão do 
DOA Superávit anles da gratuidade e renuncias Fiscais 60 824 96. Tributos passíveis de 
Beneficio Fiscal RS (14 597. 99). Encargo de depreciação RS 268.48 Variarão 
Patrimonial - gratuita concedida RS -0- Variarão Patrimonial, Renuncia t Fiscal 
Obtida RS 14 597,99, superávit ajustado R$ 61 093.44 Aquisição de Imobilizado RS ( 
8 215,94) Vanacap dps recursos circulantes líquidos RS 52 877.50 
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Demonstração da Vanação dos Recursos Circulantes Líquidos Ativo Circulante no Inicio 
do exercicio R$-O-, no Final do exercício R$ 62 5 75.85. variação do ativo Circulante 
Liquido RS 62575,85. Passivo Circulante no inicio do exercício -O- .no Final do 
exercicio RS 9 695,35, Variação do Passivo Circulante Liquido R$ 9 695,35. Variação 
dos Recursos Circulantes Liquido RS 52 877.50, Terminadas todas as leituras o Sr 
Presidente da mesa pediu aos presentes que se manifestassem dando opiniões sobre todo o 
trabalho apresentado Findo as discussões que tmha o objetivo dc conhecer mais detalhes 
sobre a vida da entidade, já esta é a primeira Assembleia Geral Ordmána, ficou decidido 
que a votação sena por aclamação O Sr Presidente da mesa pediu que os que estivessem 
de acordo levantassem o braço, o que foi feito por unanimidade Ficando assim dadas por 
aprovadas todas as peças administrativas, contábeis e financeiras referente ao Exercício dc 
2006 Nada mais havendo a tratar o Sr Presidente da mesa Jose Washington Lucena 
Madeiro agradeceu a presença de todos e solicitou que aguardassem o fechamento da Ata 
para que suas assinaturas fossem apostas Eu Iana Isis Lucena Nicodemos como Secretária 
dessa entidade lavrei a presente Ata para conhecimento e assinatura dos associados 
presentes /Brejo Santo, 20 dc abnl de 2007 

JrftMM- -Xfe^ ^ (^ iVW. ih lV taMV t U i t ^ L w í ^ 
lana Isis Tavares Lucena Nicodemos -
Sócia Contribuinte - l " Secretária 
CPF 332 394 283-15 

. 

Francisco Willames Lucena Madeiro- * ft 

Sócio Contnbuinte - Presidente 
CPF 056 284 823-15 

SLuap rJuMDt) G^rrvf/^ 
Tiago Norões Gomes ( 
Sócio Contribuinte- Vice-Presidente 
CPF 519 636 553-20) / / 

/<^24/ ^ ^ J ^ & ^ ^ A 
,^kfse Leite Lucena 

Sócio Fundador - I o Tesoureiro 
CPF 111 673 003-00 

^F&UU^U: <rJ%%L(® \Jj&\n£^ 
Francisco Heldo Vieira 
Sócio Contnbuinte- 2o Tesoureiro 
CPF 222 736 623-00 , 

fuíõjû  
Antonio GomeyCavalcsmte 
Sócio Contnbuinte -Membro Suplente Cons Fiscal 
CPF 028 832 523-00 
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Ghcia Tavares Araujo 
Sócia F iadora - Membro Efetivo do Cons Fiscal 
CPF 617 664 293-00 
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Elaine Bringel Landim 
Sócia Fundadora- Membro Efeuvo do Cons í isca) 
CPF 256^7.894-04 

\ 

• '•• i-í i-
Ana Luzia Mafías"de Lucena 
Sócia Fundadora -Membro Efejiv>o do Cons Fiscal 
C P F 4 5 « ^ ^ r = ^ 

Jos^Vásfítfíg^Jsóeenâ^tadeiro 
Só^io Fuhdador - Membro Suplente do Cons í* iscai 
CPF 090 994.503-97 

imaldo Lucena Madeiro ̂  
Sócio Fundador- Membro Suplente do Cons Fiscal 
CPF 194 999 063-04 

Cartório Paula Pessoa 
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INCRI • INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 
C N P J 07 9013021/0001-66 
BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DEZEMB REO DE 2006 

ATIVO 
Circulante 

Realizável 

Disponível 
Caota 
Bancos 

Estoque 
Salário Fam Hta 

Permanente 
IMOBILIZADO 
Equipamento Hospitalar 
Moveis e Utensílios 
Equipamentos de Processamento de dados 
Depreciação 

Comodato 
H INFANTIL 
Imóveis 
Moveis _ 
TIM 

70 005,03 
56 320,68 

2006 
199516,27 
62 572,65 

58159,96 
2118.56 

56 041 40 

4 412,69 
4 068,79 

344,10 

7947,46 
4582,70 
3000,00 

633.24 
(268.48) 

128 995,96 

128 325.91 
670,05 

PASSIVO 
Circulante 

Patnmônto 

Fornecedores 
Impostos Taxas e Contribuições 
Obngações Trabalhistas 

Fundo patrfmoreal 

199516,27 
9 695,35 
1 613.99 

332.85 
7 748.51 

60824.96 

2005 

Comodato 
H INFANTIL 
Imovets 
Moveis _ 
TIM 

70 005 03 
58 320.88 

128995,96 

128 325.91 
670,05 

Brejo Sardo 31 de dezembro de 2007 

Ai&kuâiJk) 



INCRI - INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 2006 
C N P J 07 903021/0001-66 
DEMONSTRAÇÃO DO SUPERAVIT OU DEFICIT 

Receita Ordinàna Não -vmcutada 
Atendimento Hospitaiar 

Despesas Não -Vinculada 
Superavit Ordináno NAo-vtnculao 
Encargo de Depreciação 
Superavit antes da Graqtuklade e Renuncia Fiscal 
Beneficios Otrtdos Ren uca Focal 
Benefiucos Concedidos - Gratuidade 
Tributos Incidentes sobre Superavit 
Supera vd do Exercíao 

INCRI - INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA ' 
CNPJ 07903021/0001-66 
DOAR 

1 Superavit antes da gratuidade e renuncias Fisca 60 624,96 
AJUSTES 

Tnbutos Passwes de Benettcso Fiscal (14 597 99) 
Encargo de Depreciação 268,48 
Vanacao Patrimonial - Gratuita Concedida 
Vanacao Patnmomal - Renuncia Fiscal Obbda 14 597.99 

Superavtt ajustado 61 093,44 

Totai das Ortgens 61.093,44 
2 Apbcacao de Recursos 

2005 

294 385.28 
294365,26 
233 271.84 
61.093,44 

268.48 
60.824,96 
14 597,99 

(14 597,99) 
60^24,96 

Aquisição de Imobilizado 

Total das apUcacoes 
Vanacao dos recursos orcutantes líquidos (1-2) 

(8 215,94) 

(8215.94) 
52877.50 

Demonstração da Vanacao do* Recursos Circulantes Líquidos 
4 Ativo Circutanate no Inten do Exercício 
5 Ativo Circulante no Rna) do Exercício 
6 Vanacao do Ativo Círcutaante Liquido 
7 Passivo Circulante Uqudo no Inicio do Exerce» 
8 Passivo Circulante Liquido no Final do Exerccio 
9 Variação do Passivo Circulante Liquido 
10 Vanacaodos Recursos Circulantes Liquido (6-9) 

2006 

62 572.65 
62 572,85 

9 695.35 
9 695.35 
52 877.50 

2005 

Brejo Sarto 31 de dezembro de 2007 



CwUbihtídtíe Sermual De 01/01/250? s M/03,'2007 
Usuano: ALDO LEITECONÍfiBILIDADE - CPFítf J 009.006.563-67 
Empresa: IKSTI TUIO DA CRIADA MEWIWD JESUS DE PRAGA - CJJPJfHFJ 07.903.021/0001-66 

Ww&efo 

íí 

111 

11101 

11101,0001 

Titulo da Conta 

ttt ATIVO Ut 

ATIVO CIRCULANTE 

DISPONÍVEL 

CAIXA GERAL 
CAIIA 

Saldo AntrnodD/C) 

199.516,270 

62.572,850 

58.159,960 

2.118,560 
2.118,560 

Debito 

272.309,58 

272,346,37 

132.966,89 

343,00 
343,00 

8il--ífCFlP Arfr l í t lCO 

cv;^ : 15:44) 
M i t : - 11 ?Jict. fiíi.í.íDyCI 

JL | 

249.795,̂  ;::.530,60D 

249.795,^^^^^85^3,978 

120.72 ,2<L^ 70.4WL65fi 

^ < ^ 2 r ^ 2 ^ 5 6 0 
}43,»^JAJ^XÍ18,56D 

ÍÍÍ02 DEPOSHOS BANCÁRIOS A VISíA ihiv.m 128.857,79 120.190,61 27,854,810 

njo:.oíKn BANCO DO BRASIL S/A M.WtM 125,101,91 116,799,14 26,703,430 
11102.0002 BMCO 00 NORDESTE DO BRASIL S/A 0,00 162,05 28,12 133,930 
11102.0010 CAIIA ECONÓMICA FEDERAL - CEF 0,00 50,00 50,00 0,00 
11102.0022 UWCRED C/CORRETE 786,970 3-543,83 3.313,35 1.017,450 

11 APLICAÇÃO E LIQUIDEZ IMEDIATA 36.853,770 3,766,10 186,59 40.433,280 
11103.0001 BAHCO 00 BRASII CONTA INVESIIMEN 36.820,360 1.065,60 186,48 37.707,480 
11103,0002 BANCO BRASIL POUPANÇA 25,410 2,700,50 0,11 2.725,800 

113 CLIENTES 0,00 128.062,52 128,062,52 0,00 

11301 DUPLICATAS A RECEBER 0,00 128.062,52 128.062,52 0,00 
11301,0002 PREf.BREJO SANTO SERVIÇO PREST A 0,00 114,734,96 114.734,96 0,00 
11301,0003 AMBULATÓRIO SERVIÇO PRESTADO A R 0,00 11,039,25 11.039,25 0,00 
11301.0004 UNIMED CARRI SERVIÇO PRESTADO A 0,00 283,51 283,51 0,00 
11301.0005 CAFAZ SERVIÇO PRESTADO A RECEBER 0,00 126,00 126,00 0,00 
11301.0004 CASSI SERVIÇO PRESTADO A RECEBER 0.00 1.717,20 1.717,20 0,00 
11301,0008 CAMED SERVIÇO PRfSTADO A RECEBER 0,00 161,60 161,60 0,00 

114 OUTROS CRÉDITOS 344,100 1.192,53 1.012,53 524,100 

11405 IMPOSTOS A RECUPERAR 0,00 186,59 0,00 186,590 
11405,0005 IRRF A COMPENSAR/APLICAÇÕES FINA 0,00 186,59 0,00 186,590 

l l . ANTECIPAÇÕES A RECUPERAR 344,100 1.005,94 1.012,53 337,510 
11406.0001 SALÁRIO FAMÍLIA 344,100 1.005,94 1.012,53 337,510 

116 ESTOQUES E COMPRAS 4.068,790 10.144,43 0,00 14.213,220 

11402 COMPRAS 4.068,790 10.144,43 0,00 14.213,220 
11602.0001 COMPRAS MEDICAMENTOS 4.068,790 2.755.06 0,00 6.823,850 
11602,0004 COMPRAS DE MATERIAIS HOSPITALAflE .0,00 2.209,43 0,00 2.209,430 
11602.0015 COMPRAS DE MERCADORIAS ALIKNTIC 0,00 5,179,94 0,00 5.179,940 

13 ATIVO PERMANENTE 7.947,460 443,21 0,00 8.390,670 

133 IMOBILIZADO CUSTO COIBIDO 7.947,460 443,21 0,00 8,390,670 

13301 BENS EM OPERAÇÃO 9,215,940 0,00 0,00 8,215,940 
13301,0004 MAQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMEK! 3.357.940 0,00 0,00 3,357,940 
13301,0005 MOVEIS E UTEHSILlfiS 3.000,000 0,00 0,00 3-000,000 
13301.0013 EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE 1.858,000 0,00 0,00 1.853,000 

13302 DEPREC.AMORTIZAÇÃO E EXAUTAO ACUMU 268,486/^ z y l 0,00 0,00 268,48C 

VK %r J 
Cont,-, 



Contabl jdade fermiaJ Be 01/01/2007 a 31/03/2007 
Usuano: ALDO IElTECtttTABRI- CPFfMM 009.606.563-07 
Empresa: INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - DIPJ (Hf) 07.903.021/0001-66 

ttaiero Titulo di Caota Saldo AoUrior(0/C} Debito 

Í53Ô2.0WJ MAGWMAS, APARELHOS E EQUIPAKEKT 26,28C 0,00 
13302.ÔOM MOVEIS E UTENSÍLIOS 67,44c 0,00 
13302.0012 EGUIPAMEWTOS DE PROCESSAMENTO DE 174f76C 0,00 

13305 BENS EM OPERAÇÃO DIFER. IPC/BTKF 0,00 443,21 
13305.0011 DIREITO DE USO OE 1 INHA TELEfOHI 0,00 443,21 

14 CONTA DE COMPENSAÇÃO 123,995.960 0,00 

141 BENS AOIQUIRIDO P/CWDAIO 128.995,960 0,00 

14101 CWODATO 128.995,960 0,00 
14101.0001 TIM NORDESTE TELEC0M1WICAC0ES S/ 670,050 0,00 
141(11.0002 HOSPITAL INFANTIL 128,325,910 0,00 

Cred 

Pag,: 2 

Balancete Analítico 
-(25/04/2007 - 15:44) 
^SgTfeAtusHD/C) 

26,29C 
67,44C 

174,760 

X443,21D 
' 443,210 

Ó ^ ^ - i ^ 128,9P5,96D 

^95,960 

0,00 129.995,960 
0,00 670,Õ5B 
0,00 128.325,910 



Contabilidade Gerencial De 01/01/2007 a 31/03/2007 
Usuário: ALDO LEJTECOHTABILIW - CPfftff) 009.006.563-67 
Empresa: lUSIITUTO DA CRIANÇA KUIKO JESUS DE MAGA - CWJIMFI 07.903,021/0001-66 

Pag,: 3 

Numero 

21 

211 

21101 
21101.0002 
21101.0004 
21101.0007 
21101,0009 
21101.0010 
21101.0016 
21101.0017 
2' 0022 
21iv..0026 
21101.0027 
21101.0034 
21101.0039 
21101.0040 

213 

21301 
21301.0002 
21301.0004 
21301.0005 
21301,0006 
21301.000? 
21301.0000 
21301.0011 
21301.0012 

V 

21401 
21401.0001 
21401.0002 
21401.0003 

21402 
21402.0001 
21402.0005 

24 

243 

24301 

24301.0001 

25 

251 

Titulo da Conta 

tU PASSIVO ttt 

PASSIVO CIRCULANTE 

FORXEKDORES 

FORNECEDORES NACIONAIS 
IABORATDRIO OE AN&.1SES CLINICA 
SD FRIOS DEUSDELES DANTAS LOPES 
JASMIM *ARME ÍEIRO S.R DA SILVA 
FARMACE INDUSTRIA 8UIMICA FARMAC 
HOSPJTALIA DO BRASIL INFORMÁTICA 
CARRI HEDICAKKTO LTDA 
FARMÁCIA B.SANTO LEITE t LUCENA 
SCIENTIFIC COKRCIO E IMPORTAÇÃO 
mm S/A 
ATAC,DE ESTIVAS E CERIAIS RIO DO 
TV MEO INSTITUTO DE VIDEO E COM 
BRINGEL CONSTRUÇÕES LTDA 
SELEHE CMERCIO E REPRESENTACAO 

OBRIGAÇÕES FISCAIS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES 
IRRF 0598 
\ m A RECOLHER 
PIS REC,OPERACIONAL A RECOLHER 
COFINS A RECOLHER 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER 
IRRF A RECOI HER 1703 
PIS S/FOLHA PAGAMENTO A RECOLHER 
IRRF 0561 A RECOLHER 

DUTRAS OBRIGAÇÕES 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 
INSS A RECOLHER 
CONTRIBUIÇÃO SINDICAL A RECOLHER 
FGTS A RECOLHER 

OBRIGAÇÕES DIVERSAS 
SALÁRIOS A PAGAR 
SERVIÇO PRESTADO A PAGAR 

PATRIMÓNIO LIQUIDO 

1 UCROS OU PREJUÍZOS ACURADOS 

LUCROS OU PREJUÍZOS AUWULABOS 
LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

CONTA DE COMPENSAÇÃO 

BENS ADIOUIRIDO P/COMODATO 

Saldo Ant mor (D/C) 

m.516,27C 

9.695,350 

1.613,99C 

1.613,990 
0,00 
93,60C 
0,00 

422,160 
400,000 
204,750 
0,00 
0,00 

368,480 
0,00 

125,000 
0,00 
0,00 

332,850 

332,850 
469,860 
247,480 
0,00 
24,698 
0.00 
19,500 
115.660 
0,00 

7.748,510 

7.748,51C 
6.494,280 

0,00 
1.254,230 

0,00 
0.00 
0,00 

60.824,960 

60.824,960 

60.824,960 
60.824,96C 

128.995.960 

128.995,960 

Debito 

97.056,70 

97.056,70 

9.872,20 

9.872,20 
3.900,00 

433,87 
0,00 

900,52 
1.200,00 

559,81 
347,82 
725,36 
695,69 
854,60 
254,53 

0,00 
0,00 

2.167,26 

2.167,26 
1.480,89 

0,00 
115,87 
33,62 

112,84 
58,50 

317,05 
48,49 

05.017,24 

21.863,76 
20.609,53 

0,00 
1.254,23 

63.153,48 
41.837,13 
21.316,35 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

11.070,7 
3.900,00 

792,16 
209,50 
681,02 

1.200,00 
1.320,30 

347,82 
0,00 

510,47 
854,60 
420,44 
428,80 
405,60 

1.201,16 

1.201,16 
485,84 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

666,83 
0,00 

48,49 

84.089,00 

20.935,52 
20.448,05 

487,47 
0,00 

63.153.48 
41.837,13 
21.316,35 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

\ ^B'>9<Í52C 

2.812,5k 

jç" 7 

51,890 
209,SOC 
202,660 
400,000 
965,240 

0,00 
725,360 
183,260 

0,00 
290,910 
42S,80C 
405,60C 

633,250 

633,250 
525,190 
247,480 
115,870 
58,310 
112,840 
627,830 
201,390 
0,00 

4.820,27C 

6.820,270 
6.332,800 
487,47C 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

60,824,960 

60,824,960 

60.824,960 
60.824,960 

128.995,94C 

128.995,96C 
Coot,., 



COTtabilidade Sermial De 01/01/2007 a 31/03/2007 
Usuano: ALDO LEITECOtfTABILJDADE - CPFÍMF) 009.006.563-07 
Empresai INSTITUTO DA CRIAIÇA MENINO JESUS DE PRAGA - CNPJ(HF) 07.903.021/0001-66 

Pag,: 4 

NuHro 

25101 
25101.0001 
25101,0002 

l i lulo ôa Conta Saldo AnterioríOSC) 

cwooATO m.m^hz 
TIM NORDESTE TELECOKINICACAOES S 670,0% 
HOSPITAL INFANTIL 120.325,910 

Debito 

0,00 
0,00 
0,00 



Cootatubdttíe terncisl De 01/01/2007 a 31/03/2007 
Usuano; AIDO LEilfCOMIABIUMdíE - CPFIMf) 009.006.563-87 
Espresa: INSTITUTO BA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - CRPJ(Hf) 07.903.021/0001-66 

Wwero Titulo tta Conta Saldo ARttricr(D/Ct Debito 

3 I U DESPESAS E CUSTOS U t 

31 DED.RECEITAS BRUTAS VENDAS E SERVIÇOS 

311 DED RECEITAS BRUTAS VENDAS E SERVIÇO 

31101 IMPOSTOS INCIDENTES S/RECEITAS 
31101.0002 ItffOSTO SOBRE SERVIÇOS - ISS 

33 CUSTOS DE PRODUÇÃO E>OU SERVIÇOS 

331 CUSTOS DIRETOS 

33103 OUTROS CUSTOS DIRETOS 

37 WOI SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA JUR 
33*v»..O0O4 DR.JOSÉ HAUWO TAVARES FURTADO 
33103.0005 BR.LUIZ ZENALDO LUCENA 
33103.0006 DR.JOSÉ LUSDENIO MIRANDA TEIkEIH 
33103.0007 DR.FRANCISCO N1DER l UCENA UWDIM 
33103.0008 DR,RONALDO LUCENA MIRANDA 
33103.0009 DR.FRANCISCO LEITE LUCENA 
33103.0010 DRI, OLICIA TAVARES A ARAUJO 
33103.0011 Dfiè.El AINE BR16EL LANDIM 

34 DESPESAS OPERACIONAIS 

342 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 

34201 DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
34201.0001 ORDENADOS, SALÁRIOS E GRATIFICAC 
34201.0004 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOC 
34201.0005 FGTS 
34201.0013 ENERGIA ELÉTRICA 
V m AGUA - CAGECE 
34*VÍ,0O15 TELEFONES 

34201.0016 MANUT.CONSERVAÇÃO E IINPEZA 
34201,0020 ASSESSORIA CONTÁBIL 
34201.0023 MATERIAIS DE EXPEDIENTE 
34201.0025 MATERIAIS AUXILIARES E DE CONSUM 
34201.0026 TAXAS E EMOLUMENTOS 
34201.0028 DESPESAS DIVERSAS 
34201.0031 MOVEIS E UTENSÍLIOS/BENS REDUZID 
34201,0100 ALUGUEL DE SOFT 

343 DESPESAS FINANCEIRAS 

34301 DESPESAS FINANCEIRAS 
34301.0005 DESPESAS COM CARTÓRIOS 

345 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 

34501 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS 
34501.0002 CONTRIB. SINDICAL PATRONAL 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0.00 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 
0,00 
0.00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
y,oo 

0,00 

0,00 
0,00 

105.431,80 

2.521,18 

2.521,18 

2.521,18 
2.521,18 

26.416,35 

26.416,35 

26.416.35 
5.100,00 
1,707,50 
8.160,00 
2.860,00 
2.915,00 
2.263,10 
2.100,00 
1,213,25 

97,50 

76,494,27 

75.514,37 

75.514,37 
40.831,19 
17.311,24 
2.096,53 
4,787,10 

668,15 
1.863,11 
1,575,10 
2.625,00 

692,84 
1.005.84 

823,21 
80,00 

555,60 
599,46 

88,00 

88,00 
88,00 

891,90 

891.90 
891,90 

*M1kf\liK 
W S M g j f & W S i g j 

Credito Saldo A t u a l i t ó 

- -xffis*» 
0,00 105,431,800 

r ?'.521,18D 
. . _ J > 2.92ih8D 

0 , % ^ 2 r ^ 2 < > A , ! 8 D 
0 f M ^ ^ l ^ f r m f 1 8 D 

ofoo 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0,00 

26,416,350 

26.416,350 

26.416,350 
5.100,000 
1,707,500 
8.160,000 
2.860,000 
2.915,000 
2.263,100 
2,100,000 
1.213,250 

97,500 

76,494,270 

75.514,370 

75,514,370 
40.831,190 
17.311,240 
2.096,530 
4.787,100 

668,150 
1.863,110 
1.575,100 
2.625,000 

692,840 
1.005,840 

823,210 
80,000 

555,600 
599,460 

88,000 

88,000 
98,000 

891,900 

891,900 
891,900 



toítihihdsdí Gerencial DB 01/0W20O7 a 31/03/2007 
Usaano) ALDO lilTECOHTASILIDADE - CPF i f f ) 009.006.563-07 
Empresa: INSTITUTO DA CRIANÇA HENJHfl JESUS DE PRAGA - CWJjNF) 07.903,021/0001-66 

Numero Titulo da Conta Saldo AotenorlB/C) 

4 Uí RECEHAS Ut 

41 RECEITA BRUTA OPERACIONAL 

411 RECEITA BRUTA DAS VENDAS £ SERVIÇOS 

41102 VENDAS DE SERVIÇOS 
41102.0003 PREt-.bflFJO SANTO SERVIÇO PRESTAD 
41102.0004 AMBULATÓRIO SERVIÇO PRESTADO 
41102.0005 CASSI SERVIÇO PRESTADO 
41102.0006 UNIMED CARRI SERVIÇO PRESTADO 
41102.0007 CAPAZ SERVIÇO PRESTADO 
41102,0000 CAMEO SERVIÇO PRESTADO 

4' RECEITAS FINANCEIRAS 

41201 RECEITAS FINANCEIRAS 
41201.0002 RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANC 

Totais 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 

0,00 
0.00 

0,00 

Debito 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 

0,00 

0,00 
0,00 

475,290,08 

-fm-.-iA 

/ 
Bílaf tett' f^ialiticfl^l 

m/'* :&r -Wk ) 

Credito SaJef'Uuj!l(D'^ ' 

129.141, % Ur.^I^ôC 

129, 

128. 

^Ml,96y%rrÃ7r?9U41,96C 

'A 
1.075/4t ' s 128.0Z5\41C 
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1. IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE 

NOME DA INSTITUIÇÃO 

INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA- INCRI 

ENDEREÇO Rua Manoel Antonio Cabral, 671 

CEP 632604)00 

FONE: (88) 3531 -1033 - 3531 -4729 

E-MAIL: mcn-cefojie com br 

Responsável pela Instituição* Francisco Willames Lucena Madeiro - Presidente 
Endereço. Rua Balbina Viana Arrais, 800 - Brejo Santo-CE 
CPF 056 284 823-15 
Profissão. Engenheiro Químico 
Fone 3531 0105 

1.1 REGISTRO INSTITUCIONAL 

CNPJ* 07 903 021/0001-66 
Estatuto de Registro Cartório: 3o Oficio n0 098 LV A-2 -Fls 76/79 
Conselho Municipal de Assist Social. 0011/07 
Lei de Utilidade Pública Municipal: 527/06 
Alvará de Funcionamento 30 431 Prefeitura Munie de Brejo Santo 



^ ^ ^ ^ ^ 

O INCRI ^n^A^o da Criança Menino Jesus de Praga) ^ uma organização não 
governamentai (ONC), eom ^ns não luerâ voŝ  (Filantrópicos fundada em 23 de ^ 
por um grupo de cidadãos da eidade de Brê o Santo, eomoo^etivo de atendimento ^ospitala^ 
cuidando da saúde maternaleinf^td de forma gerai, sem discriminação de raç^se^o, idade, cor, 
credo religioso convicções políticas e condições sociais. Parágrato Únieo^ Para atender e 
desenvolver os obietivossociais,oINCRI poderá criar outros núcleos, celebrar convêmos sempre 
sob sua manutençãoeadmimstraçãoArt.^-Para atendimento de suas f^naiidadeseda legislação 
pertmente,oFlospital Menino Jesus de Praga atenderã mediante convêmo comoSUS ou de forma 
gratuita mãesccnanças necessitadas de assistência medica bospitalaresocial.Art.^-Aplicarã 
integralmente, no Território nacional todas as suas rendas e recursos na manutenção de seus 
objetivos mstitucionaiseapresentar̂  anualmente, relatório de suas atividadesãassembl^agera^ aos 
órgãos dos Covemos Federais, FstaduaiseMunicipais^ueregulament^ma^uestão, tudo dentro das 
determmaç^s legais vigentes. Art.^DSua Diretoria, C^ 
não perceberão remuneração,vantagens ou beneficios sob ^ual̂ uer forma ou titulo, no exercicio de 
suas funções, competências ou atividades ̂ ue Ibes sejam atribuídas por este Fs^tuto Social Ar t . t^ 
-Não concederáenemdistribuirã totai ou parcialmente,vantagens, bonificações de seus resultados 
operacionais ou parceia de seus bens móveiseimóveis, sob nenbuma forma ou pretexto A r t . l l -
Manterá toda sua escrituração contãbd formalizadas sempre de acordo comalegislação vigenteea 
apbc^rã nas suas atividades desenvolvidaseno^ue lbe for pertinente 
Especialmente visandoaassistênciaesaúde da população infantil desta região. 
Paracumprirtalfinalidade,oINCRIcelebrouumcomodatocomoFlosp^l Infantil Menino 
Jesus Ltda(úniconaregião^ue presta assistênciaãpopulação mfantd)eatrav^sdeste 
somatório de condições vem desenvolvendo primoroso trabalbo assistencialaesta fatia da 
população. 
Em setratandodeumapopuiaçãomfantdonosso trabalbo abrange todos os aspectos saúde, 
educação, nutrição, cultura, diversão e outros profetos bumanilãrios, exercido ora 
diariamente, ora através de convênioseparcerias com mstituições afins. 



3. MISSÃO INSTITUCIONAL 

Assistir a criança na área de internação hospitalar e Urgência/Emergência coni 
qualidade, cumprindo assim o Estatuto da Criança e do Adolescente. y ^ T ^ ' ^ 1 / , 

4. VISÃO 

Continuar no atendimento a criança, na área de internação hospitalar e ambulatorial, 
no sistema de Urgência/Emergência 24hs 

Melhoria na qualidade de atendimento à criança , inclusive com implantação e 
inovação de áreas de lazer, cnt reter imento e de humanização. 

Oportunidade de abertura para funcionamento e implantação de outros serviços de 
extenção de pediatria como: Cirurgia pediátrica, UTIS Neonatal e Infantil, 
Otorrinolaringologia e Pneumologia Pediátrica 



5. CONVÊNIOS.PARCERIAS.DOADORES. 
INTEGRAÇÃO LOCAL: 

CONVÉNIOS MANTENEDORES: 

• H 1.M.J- Hospital Infantil Menino Jesus 
• Sistema Único de Saúde- SUS 

PARCEIROS: 

• AMAI- Assistência Materno Infantil 
• CONSELHO TUTELAR 
• URCA 
• UFC 

• ASOMEMCABS (Casa da Luz) 

DOADORES-

• FARMÁCIA BREJO SANTO 
• FARMÁCIA SANTA CECÍLIA 
• NOVA AURORA 
• SUPERMERCADO SÀO JORGE 
• MADCAL-

INTEGRAÇÃO LOCAL: 

SECRETARIA DE SAUDE MUNICIPAL 
ESCOLAS MUNICIPAIS E ESTADUAIS 
ONCS - ORGANIZAÇÕES NÀO GOVERNAMENTAIS URBANAS 
R RURAIS 
IGREJA 



6. OUADRO TÉCNICO DO INCRI 

ADMINISTRAÇÃO 

• Luiz Zenaldo Lucena - Gerente Executivo 
• Ma Aparecida Sampaio de Figueiredo- Secretária 
• Aldo Leite Moreira - Contador 

• Maria Sônia da Silva Marcelino- Auxiliar de Secretaria 

RESPONSÁVEIS PELA ÁREA DE EDUCAÇÃO: 
Jaqueline Gomes Araújo 
Luiz Zenaldo Lucena 
Francisco Wider Lucena Landim 
José Lusdêmo Miranda Teixeira 
Francisco Leite de Lucena 
Ronaldo Lucena Miranda 
José Halano Tavares Furtado 

RESPONSÁVEIS PELA SAÚDE E NUTRIÇÃO: 

• Dra. Selma Lucía da Cuba Albuquerque- Nutricionista 

• Dra Ana Luzia Matias de Lucena- Farmacêutica/ Bioquímica 

CORPO AUXILIAR 

• Maria Da Ivanete Alves - Auxiliar de Enfermagem 
• Terezinha Rodrigues Dantas - Auxiliar de Enfermagem 
• Rosineth Pires Oliveira - Auxiliar de Enfermagem 
• Francisca Tavares Grangeiro- Auxiliar de Enfermagem 

7. DIRETORIA DO INCRI 

Presidente* Francisco Willames Lucena Madeiro 
Vice-Presidente. Tiago NorÕes Gomes 
Primeira Secretána Iana Isis Tavares Lucena Nicodemos 
Segunda Secretária: Maria do Socorro Lucena Matias 
Pn em eiro Tesoureiro Jose Leite Lucena 
Segundo Tesoureiro. Francisco Heldo Vieira 
Conselho Fiscal: Ana Luzia Matias de Lucena 

Glicia Tavares Araújo 
Elaine Bnngel Landim 

Suplente do Conselho Fiscal: Jose Washingto Lucena Madeiro 
Arnaldo Lucena Madeiro 
Antonio Gomes Cavalcante 



8. VOLUNTÁRIO DO INCRI 
• Cicera Civândma Neves Inácio Enfermeira 
• Maria do Socorro Inácio de Lima - Aux de enfermagem 
• Heliana Rodrigues dos Santos - Recepcionista 
• Renice Gomes Leite - Fisioterapeuta 

9. ÁREA DE ATUAÇÃO 

ÁREA DE ATUAÇÁO DO INCRI 

ÁREA DE EDUCAÇÃO E COMUNIDADE 

ÁREA DE SAÚDE E NUTRIÇÃO= Um marco da saúde pública do município e 
mesmo da região O INCRI se articulou com o apoio das famílias e da comunidade. 
Hoje esse complexo hospitalar atende a população local, e presta serviços de saúde a 
outras comunidades de outras regiões 

ÁREA DE ADMINISTRAÇÃO = Pela sua Diretoria, Direção e Comité de 
Gerenciamento se mantém acompanhando aos setores de atuação do INCRI Com uma 
gestão de co-responsabiIidades e pró-ativa pela ação dos atores nela envolvido. 

10. NÚCLEO DE ATENDIMENTO 

10.1-EDUCACAO 
Casa da Luz- ASOMEMCABS 

11. ATIVIDADES REALIZADAS EM 2006 

11 1- ESTÁGIO- PREPARANDO PARA O FUTURO 

• Drs do Sorriso 
• Mftes e Arte com Amor 
• Sala de recreação 

DATAS COMEMORATIVA 

• Festa Junina ( Drs do Sorriso) 
• Dia da Criança ( Drs do Sorriso) 
• Carnaval ( Drs do Sorriso) 
• Festa Natalina ( Drs do Sorriso) 



ENCONTRO COM AS FAMÍLIAS 

• Dia das Mães ( Missa) 
• Missa do Natal 
• Dia da Cnança 
• Dias das Mães 
• São João ( Drs do Sorriso) 
• Carnaval ( Drs do Sorriso) Vo 
• Banco de Leite no Hospital São Vicente (O INCRI receptor do leite humano) 

11.2- AREA DE SAÚDE E NUTRIÇÃO 

ATIVIDADES DE SAUDE REALIZADAS NO HOSPITAL INFANTIL 
BREJO SANTO EM 2006 

ATENDIMENTO: 

PROCEDIMENTOS TOTAL 
Atendimento médico com Observação 62 
Consultas Médicas em URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 625 
Pequenas Cirurgias 06 
Exames de Raio X 26 
Internamentos Pediátricos 32 
Consultas eletivas 2 250 
Total , . , 3.001 

BENEFÍCIOS 

49 Doações de Medicamentos 
Distribuição de Brinquedos 

Francisco Willames Lucena Madeiro - Presidente 

SIGLQD .UOHJG*>. 
Tiago Norões Gomes - VICÍ 

j & ^ ' l % ^ 6 & - T r 
lente 

Leite Luetna - 1° Tesoureiro 

íajueu J^^ojuaíií^ dBum^r Ulxyoch 
lana Isis Tavares Lacena Nicodemos - I a Secretária 

T/LCA 

ia Matilde Lucena - Conselho Fiscal 



DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa 
do Estado do Ceará , no processo de solicitação de UTILIDADE PUBLICA 
ESTADUAL, que o Relatório de Atividades e o Balanço Anual de 2006 do 
INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA- INCRI, foram afixados no 
Quadro Geral da instituição, afim de que todos possam ter ciência dos trabalhos 
desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme preceitua a 2o do 
artigo 2o da Lei Estadual N 0 12 554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário 
Oficial do Estado no dia 06 de fevereiro de 1996 

Brejo Santo-(CE) 20 de abril de 2007 

De Acordo 

A Comissão de Finanças 

cena-Membro Efetivo do Cons Fiscal 

Gjjy^Tavgrf&^Amújo - Membro Efetivo do Cons Fiscal 

__ &L**_2—<__ ^ 2 > f t — A a ^ j -

Elaine Bringel Landim - Membro Efetivo do Cons. Fiscal 

J 



ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DÓ<yg& 
INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - INCRI y < ^ 7 ^ 

As 10.00 hs do dia 10 de fevereiro de 2007, na sala de reuniões do INCRI, localiz 
Rua Manoel Antonio Cabral, n 0 671. Centro, na cidade de Brejo Santo, CE , foi instalà 
terceira Assembléia Geral Extraordinána convocada conforme Edital publicado no dia 
de janeiro de 2007. nos termos a seguir - E D I T A L DE C O N V O C A Ç Ã O P A R A 
A S S E M B L E I A G E R A L E X T R A O R D I N Á R I A - A Diretoria do Instituto da 
Criança Menino Jesus de Praga - INCRI convoca todos os seus associados para a 
Assembléia Geral Extraordinária que realizar-se-á no dia 10 de fevereiro de 2007, na sala 
de reuniões da entidade localizada a Rua Manoel Antonio Cabral, n 0 671, bairro Centro, na 
cidade de Brejo Santo, Ce , em pnmeira convocação às 09,00 hs contando com a maioria 
dc seus associados c/ou em segunda convocação, às 10,00 hs , com qualquer numero de 
associados presentes, conforme Livro de Assinaturas, com a finalidade dc - 1 - Discutir, 
analisar e votar adequação ao novo Código Civil - Lei 10 406/2002 e alterações sugeridas 
pela Diretona no ESTATUTO da entidade, 2 - Cnação da Unidade 01 - denommada 
HOSPITAL MENINO JESUS DE PRAGA que será mantida pelo INCRI. 3 - Ouiros 
assuntos dc interesse da entidade Brejo Santo, 31 dc Janeiro de 2007 -
Presidente Após conferência do Livro de presença c da situação social dc cada soei o 
presente, conforme determina o Estatuto Social, o Sr Presidente Francisco Willames 
Lucena Madeiro convidou para compor a mesa e dingir os trabalhos os seguintes 
associados Glicia Tavares Araújo - Sócia Membro do Cons Fiscal, Ana Luzia Matias dc 
Lucena-Socia Membro Efetivo do Cons Fiscal e Arnaldo Lucena Madeiro Soei o Membro 
suplente do Cons Fiscal Sendo indicado para presidente da mesa o Sr Arnaldo Lucena 
Madeiro A seguir o Presidente da mesa, Arnaldo Lucena Madeiro pediu a Sra Secreiana. 
lana Isis Tavares Lucena Nicodemos que lesse em seu inteiro teor, as alterações estatutárias 
ditas no Edital, mostrando aos associados as mudanças feitas para que os mesmos 
pudessem opinar e votar com inteiro conhecimento do novo Estatuto, adequado dentro do 
novo Código Civil brasileiro Após diversas discussões e esclarecimentos solicitados pelos 
associados presentes, o Sr Presidente Arnaldo Lucena Madeiro pediu que a Assembleia 
opinasse sobre a forma de votação - se em voto esento e colocado na uma ou sc por 
aclamação A Assembléia opinou por aclamação Então o Sr Presidente da mesa, apos 
ouvir da Assembleia que não havia mais dúvidas a tratar, pediu que a mesma aclamasse, 
levantando o braço, os que estivessem de acordo Venficou-se que foi unânime a 
aclamação c o Sr Arnaldo Lucena Madeiro Presidente da mesa pediu que o Sra Secretária 
lana Isis Tavares Lucena Nicodemos transcrevesse para a ata o Estatuto que a partir desta 
Assembleia passa a genr as ações do INCRI, nos seguintes termos.- ESTATUTO 
SOCIAL - PREÂMBULO - O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE 
PRAGA, é uma Associação civil sem fins lucrativos, cnada em 23/02/2006 conforme 
registro de n 0 098. lavrado às fls 76/79 do Livro de Registro de Pessoas Jurídicas de n 0 A-2 
dc 08/03/2006 do Cartono Paula Pessoa, nesta cidade e tem sede à Rua Manoel Antonio 
Cabral, n 0 671, bairro Centro, na cidade de Brejo Santo, CE TÍTULO I - Da 
Denominação, Caráter. Duração, Sede, Foro e Finalidade - CAPÍTULO I - Denominação, 
Caráter , Duração, Sede e Foro - Art . 1° - O Instituto da Criança Menino Jesus de 
Praga, aqui dcnomigqga s i m p l g ^ p f p ^ l ^ l & l ^ ̂ ig^issociação civil, sem fins lucrativos, 
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de caráter beneficente, cultural, de natureza filantrópica c assistência social Art. 2o - "A 
duração do INCRI é por tempo indeterminado Art. 3o - O INCRI tem sua sede na Rtfíf 
Manoel Antonio Cabral, n0 671, bairro Centro, na cidade de Brejo Santo. Estado do Cefrà 
Art. 4 o - Fica eleito o foro da Comarca de Brejo Santo, Estado do Ceara, para dirjmir 
dúvidas, litígios ou qualquer omissão sobre quaisquer assuntos relacionados com o INCI 
CAPITULO I I - Finalidade - Art. 5o - O INCRI tem por finalidade* a) - A promoç 
social da família assistindo em particular, a maternidade, a intãncia, e a adolescência, 
alravés de programas, açóes e serviços voltados para área de saúde, da promoção da 
assistência hospitalar, dos estudos e pesquisas visando à promoção do desenvolvimento 
económico e social e de combate a pobreza, b) - Produção e divulgação de informações e 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito a todas as suas atividades afins c) 
- A organização, instalação e manutenção dc estabelecimentos destinados à proteção e 
assistência a maternidade, à infância e adolescência tais como Hospital-Matemidade. 
Unidades dc Atendimento Comunitáno e Matemo-infantil e Centros Sociais Art. 6" - O 
INCRI aprova a abertura do Núcleo dc Atendimento n 0 01 cuja denominação de Fantasia 
será Hospital Infantil, situado a rua Manoel Antonio Cabral 639, centro Brejo Santo, 
cstado do ceará, já cm funcionamento e mantido pelo INCRI, com o objetivo dc 
atendimento Hospitalar, cuidando da saúde maternal e infantil de forma geral, sem 
discriminação de raça. sexo. idade, cor, credo religioso convicções políticas e condições 
sociais Parágrafo Único:- Para atender e desenvolver os objetivos sociais, o INCRI 
poderá cnar outros núcleos, celebrar convénios sempre sob sua manutenção e 
administração Art. 7o - Para atendimento de suas finalidades e da legislação pertinente, o 
Hospital Menino Jesus de Praga atenderá mediante convêmo com o SUS ou de form.i 
gratuita mães c crianças necessitadas de assistência médica hospitalar e social Art. 8° -
Aplicará integralmente, no Tcmtóno nacional todas as suas rendas e recursos na 
manutenção de seus objetivos institucionais e apresentará anualmente, relatóno de suas 
atividades à assembléia geral, aos órgãos dos Governos Federais, Estaduais c Municipais 
que regulamentam a questão, tudo dentro das determinações legais vigentes Art. 9o - Sua 
Diretona. Conselho Fiscal, benfeitores ou equivalentes não perceberão remuneração, 
vantagens ou beneficios sob qualquer forma ou título, no exercício de suas funções, 
competências ou atividades que lhes sejam atnbuídas por este Estatuto Social Art. 10° -
Não concedera e nem distribuíra total ou parcialmente, vantagens, bonificações dc seus 
resultados operacionais ou parcela de seus bens móveis e imóveis, sob nenhuma forma ou 
pretexto A r t . l l 0 - Manterá toda sua escrituração contábil formalizada, sempre de acordo 
com a legislação vigente e a aplicará nas suas atividades desenvolvidas e no que lhe for 
pertinente TÍTULO I I - Dos sócios - Deveres e Direitos - CAPÍTULO ÚNICO -
Associados - Art. 12° - A Associação será composta por sócios inscntos no seu quadro 
social, podendo se inscrever toda e qualquer pessoa fisica ou jurídica, nas categonas de 
sócio fundador, sócio benfeitor e contribuinte, devendo para isso assinar proposta que serão 
submetidas à deliberação da Diretona Art. 13° - São direitos de todas as categonas dc 
sócios - a)- participar das Assembléias Gerais, podendo votar e ser votado, b)- participar 
dos órgãos administrativos, desde que eleitos ou indicados para as competências ou cargos 
previstos neste Estatuto Social, c)- solicitar esclarecimentos à Diretona ou quaisquer de 
seus órgãos, quando atos ou resoluções destes contranar ou fenr o Estatuto Social, d)-
receber assistência civil, médica/hospitalar insendas nos objetivos sociais da Associação, 
e/ou jurídica que lhes assegure o gozo de seus dc seus direitos Art. 14° - São deveres de 
uxla^ as categori^ dç Sócios - 4)D SWhprR kOiazgrJlpgmpnr as disposições do presenie 
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Tsiaiuto. b)- zelar pela realização de suas finalidades sociais, c)- exercer graluilaine^> 
quaisquer cargos que lhes forem confiados, d)- acatar e fazer serem acatadas todas 
decisões da Diretona e de seus órgãos administrativos e)- contribuir com valoreŝ  
estabelecidos dentro das categorias previstas neste Estatuto Parágrafo Primeiro:- São 
criadas categorias diferenciadas de associados, respei tando-se os direitos antes existentes c 
pemutindo-se mudanças de sócios de uma categoria para outra, sempre que assim o mcsi^o 
desejar c visar beneficências para o INCRI - a) Sócios Fundadores - Contnbu , J 

voluntariamente, ajudando assim no desenvolvimento dos objetivos sociais da Associação e 
terão direito bem como seus dependentes menores de 18 (dezoito) anos, a assistência 
médico-hospitalar prestada no âmbito do Hospital Menino Jesus de Praga b) Sócios 
benfeitores - São todas as pessoas que sc tomaram sócias do INCRI apos sua fundação 
Contribuem mensalmente, com 5% (cinco por cento) do SM vigente e terão direitos bem 
como seus dependentes menores dc 18(dezoito) anos, a assistência médico-hospitalar 
prestada no âmbito do Hospital Menino Jesus de Praga, c) Sócios contribuintes - Sâo todas 
as pessoas que se tomaram sócias do INCRI após sua fundação Não poderão votar ou 
serem votadas por um período de um ano quando, sc for de sua vontade, passarão para a 
categoria de sócios benfeitores Contnbuem mensalmente, com 3% (três por cento) do SM 
vigente c terão direitos bem como seus dependentes menores de 18(dc/oiio) anos. a 
assistência médico-hospitalar prestada no âmbito do Hospital Menmo Jesus dc Praga. 
Parágrafo Segundo - Todo c qualquer sócio, após cinco anos consecutivos fieis as suas 
obrigações, poderá mudar para a categoria antenor imediata à sua, incorporando todos os 
seus direitos c obngações Parágrafo Terceiro - A contnbuição social mensal vencerá no 
10° (décimo) dia útil do mês seguinte, ficando estabelecido a multa de 2% (dois por cento) 
para os pagamentos efetuados após esta data Art. 15° - Os Associados que não cumprirem 
o estabelecido no Art 14° e seus parágrafos, não gozarão de nenhum direito previsto no 
Art 13°. deste Estatuto Art. 16° - O Associado que estiver com mais de 03 (três) 
contnbuições em atraso, será notificado por escrito, tendo prazo de 30 (trinta) dias para 
quitação Não cumpnndo cste prazo e não apresentando justificativas aceitas pela Diretona. 
será o mesmo desligado automaticamente, do quadro social do INCRI Art. 17° - Os 
associados não adquirem, por nenhum titulo, direito algum sobre os bens do INCRI nem 
exigira privilégios sociais quando da Associação se retirarem, salvo os previstos no 
Estatuto e em igualdade de condições com a comunidade TlTULO Hl - Da Estrutura 
Orgânica - CAPÍTULO 1 - Constituição e Organização - Art. 18° - O INCRI c 
constituído c organizado por todas as pessoas da cidade dc Brejo Santo que participarem de 
seu quadro social, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pela legislação brasileira 
pertinente à matéria Art. 19° - O INCRI é governado e administrado pelos seguintes 
órgãos - a)- Assembléia Geral, b)- Diretona, c)- Conselho Fiscal CAPÍTULO II -
Assembléia Geral - Art. 20° - A Assembleia Geral é o órgão soberano do INCRI. Art. 21° 
- A Assembleia Geral é constituída por todos os associados do INCRI cm uso de seus 
direitos estatutários e presidida por seu Presidente eleito, ou cm sua falta, o Vice-
Presidente Art. 22° - A Assembléia Geral será instalada em duas modalidades - 1 -
Assembleia Oeral Ordinária - a)- Convocada anualmente, 40 (quarenta) dias após o 
encerramento do Exercício Social, terá por finalidade conhecer, discutir, aprovar ou 
impugnar atos da Diretona. Demonstrativo Financeiro e Balanço Patnmomal do exercício 
findo, b)- Convocada bienalmente para eleição da Diretona que poderá ser reeleita uma 
umca vez 11 - Assembleia Geral Extraordinária será sempre convocada quando a 
Diretona. Conselho Fiscal ou a maioria dos sócios em uso de seus direitos estatutários. 

| | A U T E N T I C A Ç Ã O , 

= N,orr:^^^^ 

^ 

^ 
^ ̂ 

^ ^ ^ ^ ^ 

^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ 

^ ^ ^ ^ 
anda ^ a n a d ^ 5 

^ r ^ ^ ^ ^ 



julgarem necessário Art. 23° - Qualquer das Assembleias deverá ser convocada por bdital 
afixado cm locais públicos para conhecimento dos interessados, no prazo mínimo dc 10 
(dez) dias antenores ao prazo previsto para realização da mesma Art. 24° - As 
Assembléias Gerais realizar-se-ão com a presença de 2/3 (dois terços) dos sócios present 
cm primeira convocação ou com qualquer número, uma hora depois do horáno previáto. 
sendo sempre esse numero confendo com as assinaturas no Livro de Registro de Prescnicas" 
dos Sócios e o gozo de seus direitos estatutános CAPÍTULO l l l - Competência 
Assembléia Geral - Art. 25° - Compete á Assembléia Geral - a)- cumpnr e fa/er cumprir 
Estatuto Social, b)- eleger e empossar a Diretona, c)- alterar ou reformar, em parte ou 
totalmente, o presente Estatuto d)- dissolver ou extinguir o INCRI, e)- aprovar ou 
impugnar as Atas das Assembleias, os Relatónos Financeiros e dc Atividades da Diretona. 
e Pareceres do Conselho Fiscal, f)- deliberar sobre assuntos de interesse social TÍTULO 
IV - Da Administração - CAPÍTULO I - Diretoria - Art. 26° - A Diretona do INCRI c 
assim constituída - a)- Presidente b)- Vice-Presidente c)- Pnmeira e Segunda Secretaria d)-
Pnmeira e Segunda Tesourana e)- Diretona Social. Art.270 O mandato da Diretona c de 02 
(dois) anos, podendo ser reeleita uma única vez .Parágrafo I o - A posse da nova Diretona 
dar-se-a no pnmeiro dia util do ano civil seguinte e a prestação de contas da Diretona 
anterior far-se-á quarenta dias após o encerramento do exercício social CAPÍTULO II -
Competência da Diretoria - Art. 28° - Compete à Diretona - a)- cumprir e fazer cumprir o 
Estatuto Social, b)- dirigir c administrar o INCRI e seus núcleos, c)- sugerir a Assembleia 
Geral a reforma parcial ou total do Estatuto Social, d)- decidir sobre compra, alienação, 
compromisso e doação de bens móveis e necessános ou não ao desenvolvimento estatutãno 
do INCRI. e)- contratar, nomear, demitir administradores, profissionais liberais, gerentes, 
chefias e demais recursos humanos do INCRI e de seus núcleos, f)- resolver os casos 
omissos neste Estatuto CAPÍTULO I I I - Competência especifica dos membros da 
Diretoria - Art. 29° - Compete ao Presidente - a)- cumpnr e fazer cumprir o Estatuto 
Social, b)- representar o INCRI e seus núcleos de serviços ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, perante os órgãos públicos, administrativos e particulares e cm geral, nas 
suas relações com terceiros, c)- convocar as Assembléias Gerais e reuniões da Diretona 
presidindo as mesmas, d)- prestar conlas à Assembléia Geral e a Diretona de toda gestão 
administrativa e social, e)-constituir procuradores c advogados confenndo-lhes poderes que 
julgar necessános. inclusive especiais de transigir, desistir, confessar, firmar compromisso, 
receber, dar quitação e substabelecer, f)- abnr, movimentar, encerrar contas bancárias, 
pagar, endossar, emitir cheques, em conjunto com a Tesourana, g)- delegar poderes c 
funções, h)-celebrar contratos e conventos e outros documentos que importam cm 
compromissos financeiros Art. 30° - Compete ao Vice-Presidente - a)- substituir o 
Presidente em sua ausência ou impedimento, b)- desempenhar os cargos c funções que lhe 
forem confiados pelo Presidente Art. 31° - Compele ao Pnmeiro Tesoureiro - a)- manter 
cm dia a escnturação contábii do INCRI, conforme as formalidades legais, b)- genr as 
finanças e cuidar da administração do INCRI, sob a coordenação do Presidente, 
c)- abrir, movimentar, encerrar contas bancánas, pagar, emitir cheques em conjunto com o 
Presidente, d)- apresentar à Assembleia Geral o Relatóno das Atividades c o Balanço 
Patrimonial, acompanhado dos demonstrativos contábeis, c)- conservar catalogados cm 
arquivo todos os documentos referentes aos bens c ao movimento financeiro dos exercícios 
sob sua gestão, f)- participar das reuniões que envolvam decisões econômico-financeiras e 
oferecer o scu paçgceMecnico sobre assuntos em pauta, g)- praticar todos os demais aios 
necessários ao b§m ^Sempenhoode rsuas fimções Art. 32° - Compete ao Segundo 
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lesoureiro- a)- Substituir o Primeiro Tesoureiro em sua ausência ou impedime 
by Desempenhar os cargos e tunçôes que lhe forem confiados pelo Tesoureiro Art. 33 
Compete ao Primeiro Secretario - a)- fazer o expediente da correspondência, avis 
circulares e registrar as Atas das Assembléias Gerais e da Diretona; by organizar e manftèr 
em ordem todos os serviços peculiares à secretána, c)- cuidar do Livro e/ou Fiehánotde 
Registros dos Associados, d)- fazer e/ou expedir, em tempo hábil, as convocações Nde. 
editais e correspondências necessánas ao intercâmbio com Associados c demais 
pessoas ligadas aos objetivos sociais do INCRI, e)- praticar e zelar pelo arquivo do 
INCRI Art. 34° - Compete ao Segundo Secretário.- a)- Substituir o Pnmeiro Secretário 
em suas ausência ou impedimentos, b)- desempenhar os cargos e funções que lhe forem 
confiados pelo Primeiro Secretáno Art. 35° - Compete a Diretona Social - a)- Composta 
por três membros cabe aos mesmos a organização, promoção e realização dos eventos 
sociais permanentes ou esporádicos do INCRI, visando o entrelaçamento de sócios, 
functonános e a comunidade, bem como anganar fundos destinados a realização dos seus 
objetivos sociais CAPÍTULO IV - Conselho Fiscal - Art. 36" - O Conselho Fiscal é 
constituído por, no mínimo. 03 (três) associados em uso de seus direitos estatutários, eleitos 
pela Assembléia Geral com mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos uma umca 
vez Parágrafo único:- Reúne-se 01 (uma) vez por ano ordinanamente, e. 
extraordinariamente, sempre que for do interesse do INCRI. Art. 37° - Compele ao 
Conselho Fiscal - a)- emitir parecer sobre balanço patnmomal e o movimento financeiro c 
examinar documentos comprobatónos de despesas, by assessorar a Tesouraria na 
administração dos bens e finanças do INCRI, sempre sob a direção do Presidente 
cV dar parecer à Assembleia Geral e a Diretoria quando solicitado, sobre 
assuntos econômico-financeiros, administrativos, patnmoniais. contábeis c 
jurídicos Art. 38° - O Conselho Fiscal poderá ser assessorado no exercício de suas 
funções, por técnicos profissionais qualificados, desde que autonzados pela Diretona 
TÍTULO V - Do Patrimônio - CAPITULO ÚNICO - Patrimônio Social - Art. 39° - O 
Patrimônio Social do INCRI é constituído inicialmente, por bens móveis c imóveis 
recebidos em regime de comodato, conforme Contrato de Comodato anexo e parte deste 
Estatuto e por todos aqueles que vier a adquirir, assim como por todos os legítimos direitos 
que possua ou venha a possuir Parágrafo Único: O Patrimônio pode ser aumentado por 
todos os títulos legítimos de aquisição e de posse TÍTULO VI - Dos Recursos 
Econômico-Financeiros - CAPÍTULO ÚNICO - Recursos Econômico-Financeiros -
Art. 40° - Os recursos econômico-financeiros do INCRI são provenientes - a)- dos serviços 
prestados aos beneficiários do SUS e dos contratos e convénios mantidos com empresas 
governamentais c pnvadas, b)- dos serviços prestados a clientes particulares, c)- do 
resultado operacional dc planos de saúde ou outros fundos que venha a 
desenvolver, d)- das contnbuições dos sócios e de outras que possam ser organizadas de 
forma regular por pessoas amigas do INCRI. com a finalidade de ajudar no custeio de seus 
objetivos sociais, e)- das doações e promoções regulares ou esporádicas, feitas por pessoas 
fisicas c/ou jurídicas, f)- dos auxílios e subvenções realizados pelos Poderes Públicos. 
g)-os legados, vendas, alugueis de bens móveis e imóveis, instalações, 
aparelhos, clc hy dc toda e qualquer receita aqui não enumerada Art. 41* - O INCRI 
pode cnar, desenvolver e manter toda e qualquer obra que se enquadre nas suas finalidades 
estatutárias, sendo-lhe facultada a exploração de suas propriedades para manter a qualidade 
de seus serviços sociais e dos recursos humanos, bem como a manutenção e conservação 
dos seus imóveis TÍTULO VII - Do Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis -

03 A U T B N T t O A O R O 

UH Btiríos * 
AUlWTtCAUJ g 

! _ . p ^ ^ ^ r m . 
l 5 5 por gor uma reprodução (lol o original quo 

" m 0 lol apresentado, com o qual eoalerl 
! i 5 P < a t l 7 . V LO, 
V Ò % ^rplo Santo, J T H j ^ J ^ S l — a ^ 

( M W J ^ l ^ 

^ ^ ^ B 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^^^.^^^^ 
^ f l o ^ o ^ ^ ^ m ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ 



CAPÍTULO ÚNICO - Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis - Art. f 
Anualmente, em 31 de dezembro, será levantado c encerrado o Balanço Patrimonial^)^ ^ 
acompanhado das respectivas demonstrações contábeis, conforme a legislação vigente ^ 
pertinente a matena rt. 43° - O INCRI mantém a escnturação dc suas receitas, despesas/f ' ' ' ^ v 
ingressos, desembolsos e mutações patrimoniais em livros revestidos de todas \ 
formalidades legais que assegurem a sua exatidão e de acordo com as exigcnc ás_ -yh \ 
específicas de direito TÍTULO V l l l - Disposições Gerais e Transitórias - CAPÍTULO ^ L j ^ - ^ J 
ÚNICO - Disposições Gerais e Transitórias - Art. 44° - O presente Estatuto pode s^^pcT^*"/ 
alterado em qualquer tempo por sugestão da Diretona. dos sócios e/ou por decisão d a ^ - Z j ! ^ ^ 
Assembléia Geral, especialmente convocada para tal finalidade, com a presença e voto dc 
2/3 (dois terços) dos Associados em gozo de seus direitos estatutános Art. 45° - O INCRI 
somente poderá ser dissolvida em Assembléia Geral, convocada especialmente para tal fim. 
quando não mais cumpnr suas finalidades estatutárias, contando com a presença e voto dc 
2/3 (dois terços) dos Associados em gozo de seus direitos estatutános Art. 46° - No caso 
de dissolução do INCRI. pagos todos os compromissos, o remanescente dc seus bens 
reverterá cm beneficios de uma instituição congénere ou afim e devidamente registrada no 
C N A S Parágrafo Único:- Na falta de uma instituição congénere ou afim, o patrimônio c 
destinado a uma instituição pública federal, estadual ou municipal Art. 47° - O exercício 
social do INCRI coincide com o ano civil Art. 48° - Os casos omissos ou dúvidas 
merentes a este Estatuto Social são resolvidos pela Diretona. cabendo recursos a 
Assembleia Geral Art. 49° - O presente Estatuto Social revoga as disposições contrárias c 
anteriores, entrando em vigor na data de scu registro no Cartório competente Brejo Santo 
- CE , 10 de fevereiro de 2007 Assim transcnto o novo Estatuto o Sr Presidente da mesa 
Arnaldo Lucena Madeiro concedeu a palavra aos que quisessem dela fazer parte Assim 
sendo, a sócia Membro Efetivo do Conselho Fiscal Ana Luzia Matias de Lucena pediu a 
palavra para sugerir que a Diretona do ÍNCRI fizesse divulgação na mídia sobre a 
existência de categorias diferenciadas de associados da importância delas suas vantagens c 
os direitos para aqueles que o desejarem , passarão a ter ao se associarem cm qualquer uma 
das categonas oferecidas pelo ÍNCRI ou seja Sócio Benfeitores e Sócios Contnbumtes Os 
demais associados presentes, consideraram a sugestão da conselheira de suprema 
importância para consolidação e melhor desempenho da entidade 

Nada mais havendo a tratar, o Sr Arnaldo Lucena Madeiro Presidente da mesa encerrou 
esta Assembléia Geral Extraordinária, agradecendo a presença dc todos e pedindo as suas 
assinaturas nesta por mim lavrada Iana Isis Tavares Lucena Nicodemos na qualidade de 
! fècrctána Bfejo Santo. 10 de fevereiro de 2007. 
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Tiago NorÕes Gomes 
Sócio Contribuinte- Vice-Presidente 
CPF 519 636 55: 

Jose Leite Lucena 
Sócio Fundador - I o Tesoureiro 
CPF 111 673 003-00 

^.<H^^C^ S^tfe IÁ&%BL 
Francisco Heldo Vieira 
Sócio Contribuinte- 2° Tesoureiro 
CPF 222 736 623-( 

Martado Socorro Matias de Lucena 
Sócia Fundadora - 2a Secretária 
CPF 472 837 7: 

Glicip^avajjfis^raujo 
Sóíia Fundadora - Membro Efetivo do Cons Fiscal 
CPF 617 664 293-00 

feW-w "fc) r\ 
Elaine Bnngel Landim 
Sócia Fundadora- Membro Efelivo do Cons Fiscal 
C P F 2 5 6 g . m . 0 4 

j n Lf cei -
Ana^kíizia Malias de Lucena 
Súcia Fundadora 
CPF 45 

Cons Fiscal 

Jose WesmSjSãffEuccfía Madei 
Sócio Fundador - Membro Suplente do Cons Fiscal 

994 503-97 

^ V , w< imaldo Lucena Madeiro 
ÍSocio Fundador- Membro Suplente do Cons Fiscal 
CPF 194 999 063-04 
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INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DK PRAGA 

ESTATUTO SOCIAL 

PREÂMBULO 

O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA e 
Associação civil sem fins lucrativos, criada em 23/02/2006 confonne registro de n 0 098. 
lavrado às fls. 76/79 do Livro de Registro de Pessoas Jurídicas de n 0 A-2 de 08/03/2006 do 
Cartório Paula Pessoa, nesta cidade e tem sede à Rua Manoel Antonio Cabral, n 0 639. bairro 
Centro, na cidade dc Brejo santo, CE 

TÍTULO I 

Da Denominação, Caráter, Duração, Sede, Foro e Finalidade 

CAPÍTULO 1 

Denominação, Caráter, Duração, Sede e Foro 

Art. 1° - O Instituto da Criança Menino Jesus de Praga, aqui denominada simplesmente 
INCRI é uma associação civil, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, tuliural, dc 
natureza filantrópica c assistência social 

Art. 2° - A duração do INCRI é por tempo indeterminado 

Ar l . 3 o - O INCRI tem sua sede na Rua Manoel Antonio Cabral, n 0 671. bairro Centro, na 
cidade de Brejo Santo, Eslado do Ceará 

Art. 4 o - Fica eleito o foro da Comarca de Brejo Santo, Estado do Ceará, para dirimir 
dúvidas, litígios ou qualquer omissão sobre quaisquer assuntos relacionados com o INCRI 

CAPITULO I I 

Finalidade 

Art. 5n - O INCRI tem por finalidade 

a) - A promoção social da família assistindo cm particular, a maternidade, a infância, 
c a adolescência, através de programas, ações e serviços voltados para área dc saude. 
da promoção da assistência hospitalar, dos estudos e pesquisas visando a promoção 
do desenvolvimento económico c social e de combate a pobreza. 
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--vû r? 

Bosco Sampaio - * TaboUl» 
2 " ; Bnw» ^npal» do U c a » - SuW 

:6Ugrz:zr%zr 
e m vtód *, éw» . 



c) - A organizando, instalação e manutenção de estabelecimentos dcslinado\xH## 
proteção e assistência a maternidade, à infância e adolescência tais como Ilospiialy^nA -u^ 
Maternidade, Unidades dc Atendimento Comunitário e Matemo-infantil e Cent/<$f r,A A \ \ 
Sociais 

A l i . 6 o - O INCR] aprova a abertura do Núcleo de Atendimento n" 01 cuja denominação 
Fantasia serã Hospital lofaotil. situado à ma Manoel Antonio Cabral 639. centro Brcio 
Santo, estado do ceara, já em funcionamento e mantido pelo INCRI, com o objetivo de 
atendimento Hospitalar, cuidando da saúde maternal e infantil de forma geral, sem 
discriminação de raça. sexo. idade. cor. credo religioso convicções políticas c condições 
sociais 

Parágrafo Único:- Para atender e desenvolver os objetivos sociais, o INCRI poderá cnar 
outros núcleos, celebrar convénios sempre sob sua manutenção c administração 

Art. V - Para atendimento de suas finalidades e da legislação pertinente, o Hospital Menino 
Jesus de Praga atenderá mediante convénio com o SUS ou dc forma gratuita mães e cnanças 
necessitadas de assistência médica hospitalar e social 

Art. 8o - Aplicará integralmente no Temtôno nacional todas as suas rendas e recursos na 
manutenção de seus objetivos institucionais e apresentará anualmente, relatóno dc suas 
atividades á assembléia geral, aos órgãos dos Governos Federais, Estaduais e Municipais que 
regulamentam a questão, tudo dentro das determinações legais vigentes 

Art. 9° - Sua Diretona, Conselho Fiscal, benfeitores ou equivalentes não perceberão 
remuneração, vantagens ou benefícios sob qualquer forma ou título, no exercício de suas 
lunções. competências ou atividades que lhes sejam atribuídas por este Estatuto Social 

Art. 10" - Não concederá e nem distnbuirá total ou parcialmente, vantagens, bonificações dc 
seus resultados operacionais ou parcela de seus bens móveis e imóveis, sob nenhuma fonna 
ou pretexto. 

Art . l 1° - Manterá toda sua escrituração contábil formalizada, sempre de acordo com a 
legislação vigente e a aplicará nas suas atividades desenvolvidas e no que lhe for pertinente 

3 
* t 
& 

I 

2 3 

•b i : 
" 

§3 
B v 

l l 

a 

s 
"3 

I 
w e 

TITULO I I 

Dos sócios - Deveres e Direitos 

CAPÍTULO ÚNICO 

Associados 

Art. 12° - A Associação será composta por sócios inscritos no seu quadro social, podendo se 
inscrever toda c qualquer pessoa física ou jurídica, nas categorias dc sócio fundador, sócio 
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bcnleitor c contribuinte, devendo para isso assinar proposta que serão submetid 
deliberação da Diretona 

Art. 13" - São direitos de todas as categorias de sócios -

a) - participar das Assembléias Gerais, podendo votar e ser votado. 
b) - participar dos órgãos administrativos, desde que eleitos ou indicados para 

competências ou cargos previstos neste Estatuto Social. 
c) - solicitar esclarecimentos à Diretona ou quaisquer de seus órgãos, quando 

atos ou resoluções destes contrariar ou fenr o Estatuto Social; 
d) - receber assistência civil, médica/hospitalar insendas nos objetivos sociais da 

Associação, e/ou jurídica que lhes assegure o go/o de seus de seus dei reitos 

Arl. 14° - Sao deveres de todas as categorias de sócios -

a) - cumprir e fazer cumpnr as disposições do presente Estatuto, 
b) - zelar pela realização de suas finalidades sociais. 
c) - exercer gratuitamente quaisquer cargos que lhes forem confiados. 
d) - acatar c fazer serem acatadas todas as decisões da Diretoria e de seus órgãos 

administrativos 
e) - contribuir com valores estabelecidos dentro das categorias previstas neste 

Estatuto 

Parágrafo Primeiro:- São criadas categorias diferenciadas de associados, respcitando-sc os 
direitos antes existentes e permitindo-se mudanças de sócios dc uma categoria para outra, 
sempre que assim o mesmo desejar e visar beneficências para o INCRI -

a) Sóctos Fundadores - Contribuem voluntariamente, ajudando assim no desenvolvimento 
dos objetivos sociais da Associação e terão direito bem como seus dependentes menores dc 
18 (de/oilo) anos. a assistência médico-hospitalar prestada no âmbito do Hospital Menino 
Jesus de Praga 

b) Sócios benfeitores - São todas as pessoas que se tomaram sócias do INCRI apos sua 
fundação Contribuem mensalmente, com 5% (cinco por cento) do SM vigente e terão 
direito bem como seus dependentes menores de 18(dczoito) anos. a assistência médico-
hospitalar prestada no âmbito do Hospital Menino Jesus de Praga, 

c) Sócios contribuintes - São todas as pessoas que se tomaram sócias do INCRI apos sua 
fundação. Não poderão votar ou serem votadas por um período de um ano quando, se for 
de sua vontade, passarão para a categoria de sócios benfeitores Contribuem mensalmente, 
com 3% (três por cento) do SM vigente e lerão direito bem como seus dependentes 
menores de l8(dczoito) anos. a assistência médico-hospitalar prestada no âmbito do 
Iospital Menino Jesus de Praga, 

Parágrafo Segundo - Todo e qualquer sócio, após cinco anos consecuti 
obrigações, poderá mudar para a categoria anterior imediata à sua, incorpora 
direitos e obneações. _ * « 
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Parágrafo Terceiro - A contribuição social mensal vencera no 10° (décimo) dia util do ^iits 
seguinte, ficando estabelecido a multa de 2% (dois por cento) para os pagamentos efclujtk* 
após esta data 

Art. 15° - Os Associados que não cumprirem o estabelecido no Art I4 0e seus parágrafos, n 
gozarão de nenhum direito previsto no Art 13o, deste Estatuto / 0 

Art. 16" - O Associado que estiver com mais de 03 (trés) contribuições em atraso, 
notificado por escrito, tendo prazo de 30 (trinta) dias para quitação Não cumprindo este pr 
c não apresentando justificativas aceitas pela Diretona, será o mesmo desligado 
automaticamente, do quadro social do INCRI 

Art. 17* - Os associados não adquirem, por nenhum título, direito algum sobre os bens do 
INCRI nem exigirá privilégios sociais quando da Associação se retirarem, salvo os previstos 
no Estatuto e em igualdade de condições com a comunidade 

TÍTULO I I I 

Da Estrutura Orgânica 

CAPÍTULO I 

Constituição e Organização 

Art. 18° - O INCRI é constituído e organizado por todas as pessoas da cidade de Brejo Santo 
que participarem de seu quadro social, regendo-se pelo presente Estatuto Social e pela 
legislação brasileira pertinente à matéria 

Art. 19° - O INCRI é governado c administrado pelos seguintes órgãos 
a)- Assembléia Geral: 
by Diretona, 
c)- Conselho Fiscal 

CAPÍTULO I I 

Assembléia Geral 

Art. 20" - A Assembléia Geral é o órgão soberano do INCRI 

Art. 21* - A Assembléia Geral é constituída por todos os associados do INCRI em uso dc 
seus direitos estatutários e presidida por scu Presidente eleito ou em sua falta, o Vice-
Presidente 
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I - Assembleia Geral Ordinária - a)- Convocada anualmente, até 120 (cento e vint 
dias apos o encerramento do Exercício Social, terá por finalidade conhecer, discutir, aprov 
ou impugnar atos da Diretoria. Demonstrativo Financeiro e Balanço Patrimonial do exercício 
tindo. h)- Convocada bienalmente para eleição da Diretona que poderá ser reeleita uma umca 

vez 

II - Assembleia Geral Extraordinária será sempre convocada quando a Direton 
Conselho Fiscal ou a maioria dos sócios cm uso de seus direitos estatutários, julgarc 
necessário 

Art. 23° - Qualquer das Assembléias deverá ser convocada por Edital afixado em locais 
públicos para conhecimento dos interessados, no prazo mínimo de 10 (dez) dias anteriores ao 
prazo previsto para realização da mesma 

Art. 24° - As Assembléias Gerais realizar-se-ão com a presença de 2/3 (dois terços) dos sócios 
presentes em primeira convocação ou com qualquer número, uma hora depois do horário 
previsto, sendo sempre esse número conferido com as assinaturas no Livro de Registro dc 
Presenças dos Sócios e o gozo de seus direitos estatutários 

CAPÍTULO 111 

Competência da Assembléia Geral 

Art. 25° - Compete a Assembleia Geral -

a) - cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social, 

b) - eleger e empossar a Diretona, 
c) - alterar ou reformar, em parte ou totalmente, o presente Estatuto 
d) - dissolver ou extinguir o INCRI, 
c)- aprovar ou impugnar as Atas das Assembléias, os Relatórios Financeiros e 

de Atividades da Diretona, e Pareceres do Conselho Fiscal. 
0- deliberar sobre assuntos de interesse social 

T l T U L O IV 

Da Administração 

CAPÍTULO I 

Diretoria 

Art. 26° - A Diretona do INCRI é assim constituída -

a) - Presidente 
b) - Vice-Presidente 
c) - Primeira c Segunda Secretária 
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d) - Primeira e Segunda Tesourana 
e) - Diretona Social 

A l i . 27° - O mandato da Diretona é dc 02 (dois) anos. podendo ser reeleita uma única vez 
Parágrafo 1° - A posse da nova Diretona dar-se-á no primeiro dia útil do ano civil segumte 
e a prestação dc contas da Diretona anterior far-se-á quarenta dias apos o encerramento do-
exercício social 

CAPITULO I I 

Competência da Diretona 

Art. 28° - Compete à Diretona -

a) - cumprir e tazer cumprir o Estatuto Social, 
b) - dirigir c administrar o INCRI e seus núcleos, 
c) - sugerir à Assembléia Geral a reforma parcial ou total do Estatuto Social, 
d) - decidir sobre compra, alienação, compromisso e doação de bens móveis e 

necessários ou não ao desenvolvimento estatutário do INCRI. 
e) - contratar, nomear, demitir administradores, profissionais liberais, gerentes, 

chefias e demais recursos humanos do INCRI e de seus núcleos. 
0- resolver os casos omissos neste Estatuto 

CAPÍTULO l l l 

Competência específica dos membros da Diretoria 

Art. 29° - Compete ao Presidente -

a) - cumpnr e fazer cumprir o Estatuto Social, 

b) - representar o INCRI c seus núcleos de serviços ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, perante os órgãos públicos, administrativos c particulares e 
em geral, nas suas relações com terceiros 

c) - convocar as Assembléias Gerais e reuniões da Diretona presidindo as mesmas. 
d) - prestar contas à Assembléia Geral e a Diretona de toda gestão administrativa c 

social. 
e) -constituir procuradores e advogados confenndo-lhes poderes que julgar 

necessários, inclusive especiais de transigir, desistir, confessar, firmar 
compromisso, receber, dar quitação e substabelecer 

Q- abnr. movimentar, encerrar contas bancárias, pagar, endossar, emitir cheques, 
em conjunto com a Tesouraria, 

g) - delegar poderes e funções, 
h) -eelebrar contratos e convénios e outros documentos que importam 
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Art. 30° - Compete ao Vice-Presidente -

a) - substituir o Presidente em sua ausência ou impedimento, 
b) - desempenhar os cargos e funções que lhe forem confiados pelo Presidente 

Art 31° - Compete ao Primeiro Tesoureiro -

a) - manter em dia a escnturação contábil do ÍNCRI. conforme as formal idad 
legais: 

b) - genr as finanças e cuidar da administração do INCRI, sob a coordenação 
do Presidente, 

c) - abnr, movimentar, encerrar contas bancárias, pagar, emitir cheques cm conjunto 
com o Presidente. 

d) - apresentar à Assembléia Geral o Relatório das Atividades e o Balanço 
Patrimonial, acompanhado dos demonstrativos contábeis, 

e) - conservar catalogados em arquivo todos os documentos referentes aos bens e ao 
movimento financeiro dos exercícios sob sua gestão 

0- participar das reuniões que envolvam decisões econômico-financeiras e 
oferecer o seu parecer técnico sobre assuntos em pauta, 

g)- praticar todos os demais atos necessários ao bom desempenho de suas funções 

Art 32fl - Compete ao Segundo Tesoureiro -

a) - Substituir o Pnmeiro Tesoureiro em sua ausência ou impedimento, 
b) - Desempenhar os cargos c funções que lhe forem confiados pelo I esou reiro 

Art. 33" - Compete ao Primeiro Secretáno.-

a) - lazer o expediente da correspondência, avisos, circulares e registrar as Atas 
das Assembléias Gerais e da Diretoria, 

b) - organizar e manter em ordem todos os serviços peculiares à secretaria, 
c) - cuidar do Livro e/ou Fichário de Registros dos Associados, 
d) - fazer e/ou expedir, em tempo hábil, as convocações dc editais c 

correspondências necessárias ao intercâmbio com Associados e demais 
pessoas ligadas aos objetivos sociais do INCRI; 

e) - praticar e zelar pelo arquivo do INCRI 

Art 34° - Compete ao Segundo Secretário -

a) - Substituir o Primeiro Secretário cm suas ausência ou impedimentos, 
b) - desempenhar os cargos e funções que lhe forem confiados pelo Primeiro 

Secretário. 

Art. 35° - Compete a Diretona Social -

a)- Composta por três membros cabe aos mesmos a organização, promoção e 
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CAPÍTULO IV 

Conseibo Fiscal 

Ar i . 36° - O Conselho Fiscal é constituído por, no mínimo, 03 (três) associados cm uso 
seus direitos estatutários, eleitos pela Assembléia Geral com mandato dc 02 (dois) and^ 
podendo ser reeleitos uma única vez 

Parágrafo único:- Reúne-se 01 (uma) vez por ano ordinariamente, c, extraordinariamente, 
sempre que for do interesse do INCRI 

Art. 37° - Compete ao Conselho Fiscal -

a) - emitir parecer sobre balanço patrimonial e o movimento financeiro e 
examinar documentos comprobatórios de despesas, 

b) - assessorar a Tesouraria na administração dos bens e finanças do INCRI 
sempre sob a direção do Presidente. 

c) - dar parecer á Assembléia Geral e a Diretona quando solicitado, sobre 
assuntos econômico-financeiros, administrativos, patrimoniais, contábeis c 
jurídicos 

Art. 38* - O Conselho Fiscal poderá ser assessorado no exercício de suas funções, por 
técnicos profissionais qualificados, desde que autorizados pela Diretona 

TÍTULO V 

Do Patrimônio 

CAPÍTULO ÚNICO 

Patrimônio Social 

Art. 39° - O Patrimônio Social do INCRI é constituído inicialmente, por bens moveis e 
imóveis recebidos em regime de comodato, conforme Contrato de Comodato anexo c parte 
deste Estatuto e por todos aqueles que vier a adquirir, assim como por todos os legítimos 
direitos que possua ou venha a possuir 

Parágrafo Único:- O Patrimônio pode ser aumentado por todos os títulos legítimos de 
aquisição e de posse 
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Dos Recursos Econômicos-Financciros 

CAPÍTULO ÚNICO 

Recursos Económicos - Financeiros 

Arf. 40° - Os recursos econômico-financeiros do INCRI sâo provenientes -

a) - dos serviços prestados aos beneficiários do SUS e dos contratos e convénio 
mantidos com empresas governamentais e privadas, 

b) - dos serviços prestados a clientes particulares, 
c) - do resultado operacional de planos de saúde ou outros fundos que venha a 

desenvolver, 
d) - das contribuições dos sócios e de outras que possam ser organizadas dc 

forma regular por pessoas amigas do INCRI, com a finalidade de ajudar 
no custeio de seus objetivos sociais, 

c)- das doações e promoções regulares ou esporádicas, feitas por pessoas fisicas 
e/ou jurídicas, 

í> dos auxílios e subvenções realizados pelos Poderes Públicos, 
g) - dos legados, vendas, aluguéis de bens moveis e imóveis, instalações. 

aparelhos, etc 
h) - dc toda c qualquer receita aqui não enumerada 

Art. 41° - O INCRI pode cnar. desenvolver e manter toda e qualquer obra que se enquadre 
nas suas finalidades estatutárias, sendo-lhe facultada a exploração de suas propriedades para 
manter a qualidade de seus serviços sociais e dos recursos humanos, bem como a manutenção 
e conservação dos seus imóveis 

TÍTULO VI I 

Do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis/Fiaanceiras 

CAPITULO UNICO 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis/Financeiras 

Art. 42° - Anualmenlc. em 31 de dezembro, será levantado e encerrado o Balanço 
Patrimonial, acompanhado das respectivas demonstrações contábeis/financeiras. conforme a 
legislação vigente pertinente a matéria 

Art. 43° - O INCRI mantém a escrituração de suas receitas, despesas, ingressos, desembolsos 
e mutações patrimoniais cm livros revestidos de todas as formalidades legais que assegurem a 
su. exaudao e de acordo com as ex.gêncas específicas^ d w l o ^ „ T E N T , 0 A g 1 0 
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TlTULO V l l l 

Das Disposições Gerais e Transitórias 

CAPITULO UNICO 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 44" - O presente Estatuto pode ser alterado em qualquer tempo por sugestão du Diretona. 
dos sócios e/ou por decisão da Assembléia Geral, especialmente convocada para tal 
finalidade, com a presença e voto de 2/3 (dois terços) dos Associados em gozo dc seus direitos 
estatutários 

Art. 45° - O INCRI somente poderá ser dissolvida em Assembléia Geral, convocada 
especialmente para tal fim. quando não mais cumprir suas finalidades estatutánas. contando 
com a presença e voto de 2/3 (dois terços) dos Associados em go/o de seus direitos 
estatutários 

Art. 46* - No caso de dissolução do INCRI, pagos todos os compromissos, o remanescente dc 
seus bens revertera em benefícios de uma instituição congénere ou afim e devidamente 
registrada no C N A S 

Parágrafo Único:- Na falta de uma instituição congénere ou afim. o patrimônio c destinado a 
uma instituição pública federal, estadual ou municipal 

Art. 47° - O exercício social do INCRI coincide com o ano civil 

Art. 48° - Os casos omissos ou dúvidas inerentes a este Estatuto Sociai são resolvidos pela 
Diretoria, cabendo recursos à Assembléia Geral 

Art. 49° - O presente Estatuto Social revoga as disposições contrárias e anteriores, entrando 
em vigor na data de seu registro no Cartório competente 

Brejo Santo - C E . 10 dc fevereiro dc 2007 
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Tiago Norões Gomes 
Sócio Contribuinte- Vice-Presidente 
CPF 519.636 

Jose Leite Lucena 
Sucio Fundador - I o Tesoureiro 
CPF 111 673 003-00 
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ATA DA SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO INSTITUTO DA CRIANÇA MENINí» & 
JESUS DE PRAGA - INCR] |~ 

„ t l 

\ 

As 10 OOhs do dia 10 deju lho do ano dois mil c seis (2006) na sode desln enlidade siíuada 
rua Manoel Anlõnio Cabral, numero 639 Ceniro nesla cidade dc Brcio Sanlo eslado 
Ccara mslalou-sc o 1' Assembleia Geral Cxlraordinána aos associado do INSTITUTO 
CRIANÇA MENINO JESUS DC PRAGA-INCRI sociedade civi l sem fins lucrnt iUs 
registrada no Cartono Paula Pessoa do 3° Oficio dc Brejo Sanlo Ccara sob o numero OVXV^ 
folhas 76/79 do l ivro A-Z. cm 08 dc março dc 2006. inscnlo no CNPJ sob o Y 
07 903 021/0001-66. com a finalidade dc deliberar sobre a pr imeira alteraçflo cstntuana do 
aludido insli luto. cm conformidade com o edital numero 01/06 dc 25/06/00 afixado no 
quadro dc a\iso da Entidade Dr L u i / Zenaldo Lucena, deu por iniciada a assembleia c a 
secretána a Sra Mana do Socorro Matias dc Lucena cm cumprimento ao disposto no Cdilal 
anunciou aos presentes a finalidade da mesma A assembleia transcorreu cm clima dc 
harmonia dc acordo com o previsto, c logo apos a apresentação da proposta dc alteração que 
por unanimidade foi aprovada, o conteúdo dos artigos alterados passaram a ler o scgumic 
teor Capi tu lo I- Ar t igo 1* Sob a denominação Instituto da Criança Menmo Jesus dc Praga-
INCRI ou pela forma abrc\ iada INCRI constituído cm OX dc março dc 2006 c uma pessoa 
jundica dc direito pnvado dc fins não económicos c duração por tempo indclcnmnado com 
sede a rua Manoel Antônio Cabral n" 671 Centro no município dc Brejo Sanlo eslado du 
Ccara c foro cm Brejo Santo Ceara 

Capi tu lo I K Ar t igo 10, altera o parágrafo unico do Ar t igo 10 Os Diretores Conselheiros 
Sócios instituidores, benfeitores ou equivalente não percebem vantagens ou beneficios 
direta ou indiretamente por qualquer forma ou ti tulo, cm ra/ão das competência^ lunções ou 
aln idades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos Constitutivos 
Cm seguida passou-sc ao próximo assunto da paula. ou seja os pedidos dc demissão dos 
sócios L m / Zenaldo Lucena. Francisco Leiic dc Lucena. Jose Lusdêmo Miranda Teixeira 
Francisco Wider Lucena Landim, Geralda Tavares Leite Lucena os quais fora aceitos dc 
conformidade com suas justificativas ja enumeradas na solicitação enviada ao Conselho 
Fiscal no dia dc junho dc 2006 Com estas demissões os cargos dc Presidcnle Vicc-
Prcsidcntc 1" TLSOURCIRO 2" fesourciro c I ' secretaria ficam vagos Apos suhniclcr 
apreciação dos sócios presentes foram eleitos por unanimidade para ocupar os icspcctivos 
cargos da nova direiona os seguintes sócios contribuintes Fraucsiu Will.mies L I K C I M 
Madeiro para o cargo dc Presidente Tiago Norões Gomes para o cargo dc Vice-Prcsidcnlc 
Jose Leite Lucena para o cargo dc 1° Tesoureiro Francisco l lc ldo Vieira para o cargo dc 2" 
Tesoureiro lana Isis lavares Lucena Nicodemos para o cargo dc 1" Secretaria c Anlonio 
Gomes Cavalcante para o cargo dc Suplente Fiscal substituindo Jose Lciíc I «cena <\u\. 
acaba dc assumir o cargo dc I o 1 csourciro 

Fm seguida o Sr Presidente convidou todos os membros eleitos a tomar p o ^ c c ocuparem 
seus lugares devidos imediatamente O Presidente clctlo F ranc r c o Willames LHCCJU 
Madeiro declarou que ma tomar as devidas providencias para o registro desta ala no ( ai lono 
do registro C m l dc Pessoa Jurídica para fins dc direito c demais alterações que se fi/crem 
necessárias nos órgãos competentes Prometeu ainda cumprir com suas obrigações c 
competências que lhe conferem confonne o Capitulo l l l A i t 20 dos estaiuio^ cio INCRI 
Nada mais havendo a tratar o presidente dc i lo agradeceu a presença dc lodos os inemhios 
presentes c deu por encerrada a presente assembleia cuja ala foi lavrada lida aprov ada t 
assinada por mim Mnna do Socorro Matias dc Lucena c por lodos os presentes Brcio Saulo-
CF 11) dc julho dc 2006 
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ATA DA 2° ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA INSTITUT 
CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - INCRI. ^ 

^ 

* »' 
/ 

[O 

Aos vinte e dots dias (22) dias do mês de agosto do ano dc dois mil 
(200b), à s 14 00 horas, na sede do INSTITUTO DA CRIANÇA M 
JESUS DE PRAGA, tambem designada pela sigla, INCRI, situada 
Manoel Anlõnio Cabral, n 0 671 - Centro, no município de Brejo San 
reuniram-se os membros dos conselhos Administrativos, fiscal e sd 
previamente convocados, a t ravés de Edital onde constava a pauta da 
reun ião para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia r e m u n e r a ç ã o ao 
Dr Lutz Zenaldo Lucena na condição de Gerente Executivo e Francisco 
Leite de Lucena na condição de Diretor Clinico do Hospital do Instituto da 
Cr iança Menino Jesus de Praga - INCRI -Tendo quorum c apos os 
informes, a Senhora Iana Isis Tavares Lucena Nicodemos, esta na 
qualidade de Secretaria da assembleia passou a ler a proposta dc 
i c m u n e r a ç ã o Iniciando os debates, o Sr Presidente Francisco Willames 
Lucena Madeiro, falou sobre a necessidade de um Gerente Executivo 
colocando em pauta o assunto a ser debatido Em seguida os demais 
membros, conforme inscrição, foram opinando sobre a matena colocada cm 
pauta, sendo comum o enaltecimento à s pessoa do Dr Luiz Zenaldo 
Lucena e Dr Francisco Leite de Lucena e o acatamento da proposta de 
r emune ração , ao Dr Luiz Zenaldo Lucena, no valor de R$ 2 100,00 ( Dois 
mil c cem reais) equivalente a seis s a l á n o s mínimos e ao Dr Francisco Leite 
de Lucena de R$ 1 050,00 { Hum mil c cinquenta reais) equivalente a t rês 
s a l á n o s mínimos, valor aquém do mercado Passando cm seguida ao 
processo de votação, que resultou, por unanimidade no acatamento da 
proposta de remuneração aos j á citados médicos Portanto, a partir desta 
data, deverá o INCRI remunerar o Gerente Executivo e o Diretor Clinico do 
Hospital Infantil Menino Jesus, na forma supramencionada e cobradas as 
seguintes condições técnicas o Gerente Executivo, deve apresentai 
Diploma em Administração Hospitalar, com perfeito conhecimento em 
Adminis t ração Hospitalar, com curso de mvel Universitário, competindo ao 
mesmo a) Cumpnr e fazer cumprir este regulamento , b) Executar as 
politicas administrativas, assistenciais e salariais, c) Preparar a previsão 
o rçamenta r i a para o Exercício seguinte, bem como as realizações previstas, 
tanto para a solicitação das receitas como dos resultados , d)Convocar e 
presidir as teuniões da Comissão Conjunta, c) Convocar e presidir as 
reun iões das chefias, zelando para que as resoluções aprovadas sejam 
cumpndas, f) Levantar e examinar mensalmente, os relatório de cada um 
dos serviços do hospital, aplicados se necessár io corre tivos para constante 
aperfe içoamento , g) Avaliar periodicamente cada um dos serviços do 
hospital para que consiga com maior exatidão possível, compatibilizar 
finalidades e resultados, h) Estudar constantemente a melhor uti l ização da 
capacidade instalada dos leitos c serviços, i) Zelar para que o hospital 
mantenha o padrão mais elevado possível dc atendimento, j) Zelar para que 
todos os servidores trabalhem com segurança e tenham a sua s a ú d e física e 
psíquica, constantemente preservada, 1) Participar da reuniões do Seção 
Medica e manter entrosamento constante, tanto com chefia, quanto corn os 
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piofissionais de medicina, procurando facilitar no máximo seus ti 
m) Retificar, quando julgar oportuno, o quadro hierárquico das che 
serviços, das seções e dos setores, n) Autonzar as despesas ordm 
hospital, ex t raordinár ias quando urgentes, o) Organizar todos os 
do hospital, devendo constar pelo menos estrutura orgânica, finalidades/e. 
a t r ibu ições dos órgãos e dos chefes, quantidade e qualidade prof iss ioiw, 
impressos padronizados, normas, rotinas e roteiros, re la tór ios k\e 
quantidade e qualidade da produção ou serviço de cada setor, p| MantVí^ 
constante relacionamento com todos os órgãos da área de s a ú d e , tanto 
oficiais quanto privadas, levando a contr ibuição do hospital e de sua 
pessoa Ja ao Diretor Clinico compete a) aprovar o Regimento do Corpo 
Clinico, bjManter o bom e constante relacionamento com as ins t i tu ições dc 
classe, c) Representar o hospital perante inst i tuições de classe, autoridades 
competente, em todas as oportunidades e lugares que sc fizer conveniente 
d) Assinar a documentação exigida pelo SUS e demais órgãos convenentes, 
no que se refere a parte médica e) Opinar e dar suges tões para reuniões 
programadas pelo Chefe da Seção Médica f) Transmitir ao Chefe da Seção 
Medica, quando não desejar fazer diretamente, as devidas divulgações, 
comunicações recebidas da Entidade convenente referente, ins t i tu ições de 
classes, para devida comunicação ao corpo clínico, g) Zelar pelo fiel 
cumprimento do Código de Ética Médica, por todos que integrem o Corpo 
Clinico, h) Comparecer sempre que solicitado as reuniões da Diretona do 
Hospita] e do Corpo Clínico, i) Juntamente com o chefe da Seção Médica, 
opinar na inclusão de novos membros no corpo clínico do Hospital, j) 
Autorizações de Laudos Médicos emitido pelo Corpo Clinico, I) Fazer revisão 
dos p ron tuá r ios medico, m) Ser responsável pelas Comissões existentes no 
Hospital Comissão dc Ettca Medica, Revisão de Prontuár ios , Óbitos, 
Atendimento aos Maus Tratos da C n a n ç a e do adolescente O vínculo ora 
autorizado sera regido pelas leis trabalhistas do pais Em seguida a 
Secretár ia requisitou ao Conselho Administrativo as providências 
neces sá r i a s à agilização dos atos na Assembléia acordados Nada havendo 
a tratar, foi encerrada a presente reunião para que fosse lavrada esta ata 
que, a p ó s lida e aprovada vai assinada por quem de direito Eu, Iana Isis 
Tavares Lucena Nicodemos, Secretár ia , a escrevi e subscrevo 

Assinaturas Nome Iana Isis Tavares Lucena NicqdemQS Q 
Cargo - Sócia Contribuinte- 1Q Secretária J ^ u ^ , J^^Mc^ ^ U ^ ^ 
C I 980 970 783-45 e CPF 332 394 283-15 
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Nomc Francisco Willames Lucena Madeiro 
Cargo Sócio Contnbuinlc - Presidente 
C 1 155 7395-80 c CPF 056 284 823-15 

Nome Tiago Norões Gomes Ojj^ÇXOyO 
Cargo Sócio Contribuinte - Vice- Presidente 
C I 221 4056-92 e CPF 519 636 553-20 

Nome Jose Leite Lucena 
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Cargo Sócio Fundado: - 1" Tesoureiro 
C l 1 031 978 e CPF 1 1 1 673 003-00 

Nome Francisco Heldo Vieira Ç y U i ^ C ^ ' ^ 
Cargo Sócio Contribuinte - 2 o Tesoureiro 
C 1 421 187-82 e CPF 222 736 623-00 

Nome Mana do Socorro Matias de Lucena 
Cargo Sócia Fundadora - 2 o Secretaria 
C I 344 948 e CPF 472 837 723-87 

( ^ j ^ p G U l / ] k ^ Nome Antonio Gomes Cavalcante 
Cargo Sócio Contribuinte - Membro Suplente efr̂  Cons Fiscal 
C l 493 000 c CPF 028 832 523-00 

/ 
Nome Glicia Tavares Araujo L ^ U L L l ^ >~ * - - C " M 
Cargo Sócia Fundadora - Membro Efetivo do Cons Fiscal 
C I 214 935 e CPF 617 664 293-00 
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Nome Elaine Bnngel Landim 
Cargo Sócia Fundadora- Membro efetivo do Cons Fiscal 
C l 991 125 e CPF 256 727 894-04 

Nome Jose Woshington Lucena Madeiro 
Caigo Sócio Fundador - Membro Suplente do Cons Fiscal 
C,I 1 066 900 e CPF 090 994 503-97 

Nome Arnaldo Lucena Madeiro 
Cargo Sócio Fundador - Membro Suplente do Cons Fiscal 
C l 1 612 898 e CPF 194 999 063-04 
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Nome Ana Luzia Matias de Lucena < ^jec ^td^ 
Cargo Sócia Fundadora - Membro Efetivo do Cons Fiscal 
C I 1 274 586-86 e CPF 458 692 943-04 
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INSTITUTO DA CRIANÇA M ^ Í I I T ^ ^ " ' S j — r t ^ 
* 

IC<iro , 
Capí tu lo I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E Flft8«, ^ > 

- f / y 4 

Art I o O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE^PRfeA^mnbcm 
designada pela sigla, INCRI, consti tuído em 23 de fevereiro de2G%, c uma. 
pessoa jundica de direito privado, sem fins lucrativos, e d u r a ç ã o por^tcnfpiò' 
indeterminado, com sede na Rua Manoel Antônio Cabral, n 0 639 -/Ccniiro,' 
no município de Brejo Santo, Estado do Ceará e foro em Brejo Santcf 

Art 3° O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 
finalidade" 

a) A promoção social da família assistindo, em particular, a maternidade, a 
infância, a adolescência, a través de programas, ações e serviços voltados 
para área de saúde , da promoção da assistência hospitalar, dos estudos c 
pesquisas visando à promoção do desenvolvimento económico e social e 
combate à pobreza, produção e divulgação de informações c 
conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito as atividades 
aludidas neste artigo 

b) A organização, instalação e manutenção , na medida do possível, dc 
estabelecimentos destinados à proteção e assis tência a maternidade, a 
infância e a adolescência, tais como Maternidade, Hospital, Unidades de 
Atendimento Comunitár io e Materno-Infantil e Centros Sociais da 
Mulher, 

Parágrafo Único - O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 
não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, 
empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas du sc u 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, c os aplic: 
integralmente na consecução do seu objetivo social 

Art. 3 o No desenvolvimento de suas atividades, O INSTITUTO DA CRIANÇA 
MENINO JESUS DE PRAGA observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência c 
não fará qualquer discriminação de raça, cor, género ou religião 

Parágrafo Único - O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA 
se dedica à s suas atividades por execução direta de projetos, programas ou 
planos de ações, por meio da doação de recursos físicos, humanos e 
financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras 
organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam cm 
áreas afins 



Art 4 o O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA terá um 
Regimento Interno que, aprovado pela Assembleia Geral, disciplinará o seu 
funcionamento 

Art 5 o A fim de cumprir suas finalidades, a Instituição se organizará cm 
tantas unidades de prestação de serviços, quantas se fizerem necessárias, ,1 
as quais se regerão pelas disposições estatutárias \ 

Parágrafo Único - Os serviços de saúde a que a entidade eventualmente se 
dedique, serão prestados de forma inteiramente gratuita e com recursos/ 
próprios, vedado o seu condicionamento a qualquer doação, contrapartida^ r 

ou equivalente ' c 

Capítulo I I - DOS SÓCIOS 

Art 6 o O INCRI é constituído por número ilimitado de sócios, distribuídos 
nas seguintes categonas fundador, benfeitor, honoráno e contribuinte 

Parágrafo Primeiro - A admissão de sócio ocorrerá apos requerimento 
dirigido à diretoria pelo interessado, que o examinará e deliberara a favor ou 
não pelo ingresso do requerente 

Parágrafo Segundo - A demissão de sócio ocorrerá a pedido do mesmo, 
devendo constar na solicitação à motivação do desligamento A exclusão de 
sócio somente ocorrerá mediante justa causa prevista no estatuto ou 
motivos graves, assim entendidos aqueles decididos pela maioria absoluta 
dos presentes à assembléia geral convocada para esse fim, cabendo recurso 
da decisão à própria assembléia, 

Art 7 o São direitos dos sócios fundadores e contribuintes quites com suas 
obrigações sociais 

I - votar e ser votado para os cargos eletivos, 

II - tomar parte nas Assembleias Gerais, 

III - participar, quando convocado, das atividades da entidade, 

\ / 

Art 8 o São deveres dos sócios 

I - cumpnr as disposições estatutánas e regimentais, 

II - acatar as decisões da Diretona, 

III - contribuir com esforço pessoal ou financeiro para o cumprimento 
das atividades da entidade, 

3 Os sócios não respondem, nem 
gos da Instituição 
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Cap í tu lo MI - DA ADMINISTRAÇÃO 

Art 10 - O JNST/TUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA sera^TTT 
administrado p o r / . ^ 

f - Assembiéia GeraJ, ^ ' \ 
II - Diretona, 
III - Conselho Fiscal w # 

Parágrafo Único - A Instituição remunera seus dirigentes que efetivamente 
atuam na gestão executiva e aqueles que lhe prestam serviços específicos, 
respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na 
região onde exerce suas atividades 

Art 11 A Assembleia Geral, órgão soberano do INCRI se const i tu í ra dos 
sócios em pleno gozo de seus direitos es ta tu tár ios 

Art 12 Compete à Assembleia Geral 

I - eleger a Diretona e o Conselho Fiscal, 
II - decidir sobre reformas do Estatuto, na forma do art 33, 
III - decidir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 32, 
IV - decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou 
permutar bens patrimoniais, 
V - aprovar o Regimento Interno, 
VI - destituir os administradores, 
VII - aprovar as contas, 
VHI-emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Insti tuição, 

Pa rágra fo ú n i c o - Para as deliberações a que se referem os incisos II e Vi e 
exigido o voto concorde de dois terços dos presentes à assembleia 
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em 
primeira convocação, sem a maioria absoluta dos associados, ou com menos 
de um terço nas convocações seguintes 

Art 13 A Assembleia Geral se realizará, ordinanamente, uma vez por ano 
para 

I - aprovar a proposta de programação anual da Insti tuição, submetida pela 
Diretona 
II - apreciar o relatório anual da Diretona, 
III - discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho 
Fiscal, 
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Art 14 A Assembleia Geral se realizará, extraordinariamente, quando 
convocada 
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III - por requenmento de, no mínimo, 1/5 dos sócios em pleno gozo 
direitos estatutários 

Art 15 A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edit 
afixado na sede da Instituição e/ou publicado na impressa local, p 
circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 
dias 

Parágrafo Único - Qualquer Assembléia se instalará em primeira convocação 
com a maioria dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer numero 

Art 16 A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias 
e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos 
processos decisórios 

Art 17 A Diretona será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente, 
Primeiro e Segundo Secretános, Primeiro e Segundo Tesoureiros 

Parágrafo Primeiro - O mandato da Diretona será de 2 (dois) anos, sendo 
vedada mais de uma reeleição consecutiva 

Parágrafo Segundo - Não poderão ser eleitos para os cargos de diretona da 
entidade os sócios que exerçam cargos, empregos ou funções públicas junto 
aos órgãos do Poder Público 

Art 18 - Compete à Diretona 
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II I - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação 
anual da Instituição, 
II - executar a programação anual de atividades da Instituição, 
III - elaborar e apresentar à Assembléia Geral o relatóno anual, 
IV - reunir-se com instituições públicas e pnvadas para mútua colaboração 
em atividades de interesse comum, 
V - contratar e demitir funcionários, 
VI - regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir 
Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento interno da Instituição, 

Art 19 A Diretona se reunirá no mínimo uma vez por més 

Art 20 Compete ao Presidente 

I - representar o INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA -
INCRI judicial e extra-judicialmente, 
II - cumpnr e fazer cumprir este Estatuto e o Regimento Interno, 
III - presidir a Assembléia Geral; 
IV - convocar e presidir as reuniões da Diretona, _ , „ . « x n 
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An 22 compete ao Primeiro Secretáno 
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í - secretariar as reuniões da Diretona e da Assembleia Gerai e r e d i g a N 
atas, 

W - pubJjcar todas as notícias das atividades da entidade (§ 

\ ' — S 6 

Art 23 Compete ao Segundo Secretario 

I - substituir o Primeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos, 

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu termino, 

III - prestar, de modo geral, a sua colaboração ao Primeiro Secretário, 

An 24 Compete ao Primeiro Tesoureiro 

í - arrecadar e contabilizar as contnbuições dos associados, rendas, 
auxílios e donativos, mantendo em dia a escnturação da Instituição, 

II - pagar as contas autorizadas pelo Presidente, 

IÍI - apresentar relatónos de receitas e despesas, sempre que forem 
solicitados, 

IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escnturação da Instituição, 
incluindo os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as 
operações patrimoniais realizadas, 

V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos 
relativos à tesouraria, 

VI - manter todo o numerário em estabelecimento de crédito, 

Art 25 Compete ao Segundo Tesoureiro 

I - substituir o Primeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos, 

II - assumir o mandato, em caso de vacância, até o seu término, 

III - prestar, de modo geral, sua colaboração ao Pnmeiro Tesoureiro, 

Art 26 O Conselho Fiscal será constituído por 03 (Três) membros e seus 
respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Gerai 

_§_1/ O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da 
»na; 



§ 2 o Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo 
suplente, até o seu término 

Art 27 Compete ao Conselho Fiscal. 

I - examinar os livros de escn tu ração da Instituição, 
II - opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financen 
contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres 
para os organismos supenores da entidade, 
III - requisitar ao Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documen ta r ão - , 
comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas mela ' 
Instituição, (~ — f>T% ^ J 
IV - acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos i ndependen reV^^C -.-/ 
V - convocar extraordmanamente a Assembleia Geral, 

Paragrafo Único - O Conselho Fiscal se reunirá ordinanamente a cada 06 
(seis) meses e, extraordinariamente, sempre que necessáno 

Cap í tu lo IV - DO PATRIMÔNIO 

Art 28 O patr imónio do INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE 
PRAGA será const i tuído de bens móveis, imóveis, veículos, semoventes, 
ações e títulos da dívida pública 

Art 29 No caso de dissolução da Instituição, o respectivo pa tnmõn io liquido 
será transferido à outra OSCIP com o mesmo objetivo social e registrada no 
Conselho Nacional de Assistência Social, preferencialmente que tenha o 
mesmo objetivo social Não existindo no Município de Brejo Santo ou no 
Estado do Ceará insti tuição nas condições indicadas neste artigo, o que 
remanescer do seu pa tnmõnio se devolverá à Fazenda do Estado 

Art 30 Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a 
qualificação inst i tuída pela Lei 9 790/99, o acervo patrimonial disponível, 
adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transfendo a outra pessoa 
jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha 
0 mesmo objetivo social 

Capitulo V - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Art 31 A pres tação de contas da Insti tuição observara no minimo 

1 - os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 
Contabilidade, 
II - a publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 
fiscal, ao relatório de atividades e das demonst rações financeiras da 
entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao 
FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer c idadão, 
III - a realização de auditona, inclusive por auditores externos 
independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de 

o de Parcena. cowíocmeiinrft^^skPem regulamento, Parceria^(çpp^ç^Ticipzrft^skPem regul* 

i te f iS o Santo, 

M gSBe-



IV - a pres tação de contas de todos os recursos e bens de origerrj^p 
recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art v 

Consti tuição Federal 

Cap í tu lo V I - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 32 O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA ser^SZ 
dissolvido por decisão da Assembleia Geral Extraordinária, especialmente 
convocada para esse f im, quando se tornar impossível à cont inuação de 
suas atividades 

Art 33 O presente Estatuto poderá ser reformado, a qualquer tempo, por 
decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembleia Geral especialmente 
convocada para esse fim, e en t ra rá em vigor na data de seu registro em 
Cartório 

Art. 34 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretona e referendados pela 
Assembléia Geral. 

Brejo Santo, 23 de fevereiro de 2006. 
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ATA DE FTODAÇÀOV n 

Assembléia Geral de Fundação do INSTITUTO DA 
PRAGA - INCRI 

,\ 

RIA^^AK w-O JESUS DE 

Jaln"639 d& ,2? <?& j&pwan? ^ Áka / 6 ^ ^ & ^ z / ó r , . 
- Centro, no munidpio de Brejo Santo, conforme assinaturas constantes desta, foi 

oãàalmente aberta a Assembleia Geral de Fundação, com sede domicilio e foro na 
Cidade de Brejo Santo Ceará, com duração ilimitada Os presentes elegeram para 
presidir os trabalhos Luiz Zenaldo Lucena e para secretanar Geralda Tavares Leite 
Lucena Agradecendo a sua indicação, o presidente dos trabalhos apresentou a 
pauta, passando a ordem do dia Iniciaram-se os debates sobre a proposta de 
estatuto que, depois de analisada e modificada, tendo sido aprovada pela 
totalidade dos presentes. O Estatuto aprovado é o seguinte ESTATUTO DO 
INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - INCRI, Capítulo I - DA 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS Art. I o O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO 
JESUS DE PRAGA, também designada pela sigla, INCRI, constituído em 23 dc 
fevereiro de 2006, c uma pessoa jurídica de direito pnvado, sem fins lucrativos, c 
duração por tempo indeterminado, com sede na Rua Manoel Antônio Cabral, n 0 

639 - Centro, no municipio de Brejo Santo, Estado do Ceará e foro em Brejo Santo 
Art. 2 o . O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA tem por finalidade 
A promoção social da família assistindo, em particular, a maternidade, a infância, 
a adolescência, através de programas, açôes e serviços voltados para área de 
saúde, da promoção da assistência hospitalar, dos estudos e pesquisas visando ã 
promoção do desenvolvimento económico e soaal e combate à pobreza, produção c 
divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam 
respeito às atividades aludidas neste artigo. A organização, instalação e 
manutenção, na medida do possivel, de estabelecimentos destinados à proteção e 
assistência à maternidade, à infância e a adolescência, tais como Maternidade, 
Hospital, Unidades de Atendimento Comunitáno e Matemo-infantil e Centros 
Sociais da Mulher; Parágrafo Único - O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS 
DE PRAGA não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, 
diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patnmõnio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na 
consecução do seu objetivo social. Art. 3°. No desenvolvimento de suas atividades, 
O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA observará os pnncípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade c da eficiência 
e nào fará qualquer discriminação de raça, cor, género ou religião. Parágrafo Único 
- O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA se dedica às suas 
atividades por execução direta de projetos, programas ou planos de ações, por 
meio da doação de recursos fisicos, humanos e financeiros, ou prestação de 
serviços intermediános de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a 
órgãos do setor público que atuam em áreas afins. Art. 4 o . O INSTITUTO DA 
CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA terá um Regimento Interno que, aprovado 
pela Assembleia Geral, disciplinará o seu funcionamento. Art 5 o A fim dc cumpnr 
suas finalidades, a Instituição se organizará em tantas unidades de prestação dc 
serviços, quantas se fizerem necessárias, as quais se regerão pelas disposições 
estatutánas. Parágrafo Único - Os serviços de saúde a que a entidade 
eventualmente se dedique, serão prestados de forma inteiramente gratuita c com 
recursos próprios, vedado o seu condicionamento a qualquer doação, 
contrapartida ou equivalente. Capítulo II - DOS SÓCIOS. Art. 6 o O INCRI e 
constituído por número ilimitado de sócios, distribuídos nas segumtes categonas 
fundador, benfeitor, honorário e contnbumte. Parágrafo Primeiro - A admissão de 
sóao ocorrerá após requenmento dingido á diretoria pelo interessado, que o 
examinará e deliberará agavârSou nãò t&êlf ihgrt&sô Qiô Requerente Parágrafo 
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o, devendo? 
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mediante justa causa prevista no estatuto ou mo^os^avespíajasua^entendidosc^ 
aqueles decididos pela maioria absoluta dos presAnteò à ̂ ^tesewbléià***1 gtfral •»*7 
convocada para esse fim, cabendo recurso da decisáo à própna assembléia, 
São direitos dos sódos fundadores e contribuintes quites com suas obri 
sodais I - votar e ser votado para os cargos eletivos; 11 - tomar partt^ naa /•. 
Assembléias Gerais; UI - partidpar, quando convocado, das atividades da enqdáde, W 
Art. 8°. São deveres dos sódos: I - cumpnr as disposições estatutánas as 
regimentais; II - acatar as decisões da Diretona, III - contribuir com eafòrço 
pessoal ou financeiro para o cumprimento das atividades da enbdade, Art 9°. OsT 
sócios n&o respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da 
Instituição. Capítulo IU - DA ADMINISTRAÇÃO Art. 10 - O INSTITUTO DA 
CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA será administrado por: I - Assembleia Geral; 
U - Diretoria; IU - Conselho Fiscal. Parágrafo Único - A Instituição remunera seus 
dirigentes que efetivamente atuam na gestáo executiva e aqueles que lhe prestam 
serviços especificos, respeitados, em ambos os casos, os valores praticados pelo 
mercado na região onde exerce suas atividades. Art. 11. A Assembléia Geral, órgão 
soberano do INCRI se constituirá dos sócios em pleno gozo de seus direitos 
estatutários. Art. 12. Compete à Assembléia Geral* I - eleger a Diretona e o 
Conselho Fiscal; II - deadir sobre reformas do Estatuto, na forma do art 33; III -
deadir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 32; IV - deadir sobre 
a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais; V -
aprovar o Regimento Interno; VI - destituir os administradores, VII - aprovar as 
contas; VUI-emidr Ordens Normativas para funaonamento interno da Instituição; 
Parágrafo único - Para as deliberações a que se referem os masos II e VI é exigido 
0 voto concorde de dois terços dos presentes à assembléia espeaalmente 
convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em pnmeira convocação, sem 
a maioria absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações 
seguintes. Art. 13. A Assembléia Geral se realizará, ordinanamente, uma vez por 
ano para: I - aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida 
pela Diretoria. U - apreciar o relatóno anual da Diretona; IU - discutir e homologar 
as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal; Art. 14. A Assembléia Geral 
se realizará, extraordinariamente, quando convocada: I - pela Diretona; II - pelo 
Conselho Fiscal; UI - por requerimento de, no mínimo, 1/5 dos sóaos em pleno 
gozo de seus direitos estatutários. Art. 15. A convocação da Assembléia Geral será 
feita por meio de edital afixado na sede da Instituição e/ou publicado na impressa 
local, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência mínima de 
15 dias. Parágrafo Único - Qualquer Assembléia se instalará em pnmeira 
convocação com a maioria dos sócios e, em segunda convocação, com qualquer 
número. Art. 16. A instituição adotará práticas de gestão administrativa, 
necessánas e sufiaentes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de 
benefiaos e vantagens pessoais, em decorrência da partiapaçâo nos processos 
decisórios. Art. 17 A Diretoria será constituída por um Presidente, um Vice-
Presidente, Pnmeiro e Segundo Secretános, Pnmeiro e Segundo Tesoureiros. 
Parágrafo Pnmeiro - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, sendo vedada 
mais de uma reeleição consecutiva. Parágrafo Segundo - Não poderão ser eleitos 
para os cargos de diretoria da entidade os sócios que exerçam cargos, empregos ou 
funções públicas junto aos órgãos do Poder Público. Art. 18 - Compete à Diretoria* 
1 - elaborar e submeter à Assembléia Geral a proposta de programação anual da 
Instituição; U - executar a programação anual de atividades da Instituição, III -
elaborar e apresentar & Assembléia Geral o relatório anual, 
JV - reumr-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em 
atividades de interesse comum; V - contratar c demitir funcionários; VI -
regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens 
Executivas para disciplinar o funcionamento interno da Instituição; Art 19. A 



Diretona se reunirá no minimo uma vez por mês. Art. 20. Compete ao Presidente'. I .v\ ^ 
- representar o INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA - I N f 
judiaal e extra-judicialmente; II - cumpnr e fazer cumpnr este Estatuto 
Regimento Interno; III - presidir a Assembléia Geral; IV - convocar e presidir^ 
reuniões da Diretoria; Art. 21. Compete ao Vice-Pre sidente I - substituir 
Presidente em suas faltas ou impedimentos; II - assumir o mandato, em caso 
vacância, até o seu térmmo; III - prestar, de modo geral, sua colaboração 
Presidente; Art. 22. Compete ao Primeiro Secretário: I - secretanar as reuniões 
Diretoria e da Assembléia Geral e redigir as atas; II - publicar todas as noticias dí 
atividades da entidade. Art. 23. Compete ao Segundo Secretáno I - substituir ô  
Pnmeiro Secretário em suas faltas ou impedimentos; II - assumir o mandato, em 
caso de vacância, até o seu término; IU - prestar, de modo geral, a sua colaboração 
ao Pnmeiro Secretário; Art. 24. Compete ao Primeiro Tesoureiro: I - arrecadar e 
contabilizar as contnbuições dos associados, rendas, auxílios e donativos, 
mantendo em dia a escnturação da Instituição; II - pagar as contas autonzadas 
pelo Presidente; IU - apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que 
forem solicitados; IV - apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da Instituição,. 
incluindo os relatónos de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações 
patrimoniais realizadas; V - conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os 
documentos relativos à tesourana; VI - manter todo o numeráno em 
estabelecimento de crédito; Art. 25. Compete ao Segundo Tesoureiro I - substituir 
o Pnmeiro Tesoureiro em suas faltas e impedimentos; II - assumir o mandato, em 
caso de vacância, até o seu ténnino; IU - prestar, de modo geral, sua colaboração 
ao Primeiro Tesoureiro; Art. 26. O Conselho Fiscal será constituído por 03 (Três) 
membros e seus respectivos suplentes, eleitos pela Assembléia Geral. § I o O 
mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Diretona, § 2° Em 
caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até o seu 
térmmo. Art. 27. Compete ao Conselho Fiscal: I - examinar os livros de 
escnturação da Instituição; U - opinar sobre os balanços e relatónos de 
desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, 
emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade; IU - requisitar ao 
Primeiro Tesoureiro, a qualquer tempo, documentação comprobatóna das 
operações econômico-financeiras realizadas pela Instituição; IV - acompanhar o 
trabalho de eventuais auditores externos mdependentes, V - convocar 
extraordinariamente a Assembléia Geral; Parágrafo Único - O Conselho Fiscal se 
reunirá ordinariamente a cada 06 (seis) meses e, extraordinariamente, sempre que 
necessáno. Capítulo IV - DO PATRIMÔNIO. Art. 28. O patrimônio do INSTITUTO 
DA CRIANÇA MENINO JESUS DE PRAGA será constituído de bens móveis, 
imóveis, veículos, semoventes, açôes e tituios da divida pública. Art. 29 No caso 
de dissolução da Instituição, o respectivo patrimômo líquido será transfendo ã 
outra OSCIP com o mesmo objetivo social e registrada no Conselho Nacional de 
Assistênda Sodal, preferendalmente que tenha o mesmo objetivo social Não 
existindo no Munidpio de Brejo Santo ou no Estado do Ceará instituição nas 
condições indicadas neste artigo, o que remanescer do seu patnmõnio se devolverá 
à Fazenda do Estado. Art. 30. Na hipótese da Instituição obter e, postenormente, 
perder a qualificação instituída pda L d 9.790/99, o acervo patnmonial disponível, 
adquindo com recursos púbhcos durante o periodo em que perdurou aquela 
qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da mesma Leí, preferencialmente que tenha o mesmo 
objebvo sodal. Capitulo V - D A PRESTAÇÃO DE CONTAS. Art. 31. A prestação de 
contas da Instituição observará no minimo I - os pnndpios fundamentais de 
contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; II - a publiddade, por 
qualquer meio eficaz, no encenamento do exercício fiscal, ao relatóno de 
atividades g dasjdemorççtga^Çf e financeiras^da enbdade, mdumdo as certidões 
negabvas de d s á t o s junto ao INSS e aoTOjTS, colocando-os à disposição para o 
exame de q u ^ r , « # # ^ ^ ^ g ^ d i t o n a , inclus.ve por auditores 

r -ê 2 ãi 1 0 1 uprcsL-nfilu, o qua. 0 o u i o r l 

^ 4 as H (a r t 70 V Lei 8 935/0* 1 

i - f f l Brejo Santo, / f . A p do 4%V*? t V ~ > f 
CB^-J-O "f7 * , UMtifox 

) Joio lio co BníÉil Snmpajo - 2» TifceM» 
2 ^ í { I y a c u ' .uu j ,n-„ n ^ j l j da Lucem ^sutiiík 

£ í « Aunlwlera Ura.il o unio». dub,* 
«3 K<PC J Cícero Wilson Uo i d o . ccnjvcnio 
e n t ? wvUao tío vaa & iw@ • 

\ 

/CH agmu " 
\ 8 
\ ^ - — 



externos independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos ob 
de Termo de Parcena, conforme previsto em regulamento; IV - a prestação 
contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será fei 
conforme detennina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Pederal. Capítuí 
VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. Art. 32. O INSTITUTO DA CRIANÇA MENINp 
JESUS DE PRAGA será dissolvido por decisão da Assembléia Geral Extraor 
especialmente convocada para esse fím, quando se tomar impossível^- à 
contmuação dc suas atividades. Art. 33. O presente Estatuto poderá l se 
refonnado, a qualquer tempo, por decisão da maiona absoluta dos sócios, \em 
Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, e entrará em vigor 
data de seu regtstro em Cartório. Art. 34. Os casos omissos serão resolvidos p 
Diretoria e referendados pela Assembléia Geral. De acordo com o Estatuto Social, 
todos os presentes a esta Assembléia são considerados sócios fundadores c, 
portanto, membros natos da Assembléia Geral de Sócios. Passou-se ao próximo 
ponto de pauta, eleição do Conselho Diretor e do Conselho Piscai Após o tempo 
necessáno para mscrição de chapas e candidatos, foi iniciada a votação como 
determma o Estatuto. Foram eleitos para o Conselho Diretor, com mandato de 23 
de fevereiro de 2006 até 23 dc fevereiro de 2008, os Diretores Luiz Zenaldo Lucena ty 
para o cargo de Presidente; Francisco Leite de Lucena para o cargo de Vice-
Presidente; José Lusdêmo Miranda Teixeira para o cargo de I o Tesoureiro, 
Francisco Wider Lucena Landim para o cargo de 2° Tesoureiro; Geralda Tavares 
Leite Lucena para o cargo de 1° Secretária e Maria do Socorro Matias de Lucena 
para o cargo de 2D Secretária. Conselho Fiscal eleito na mesma ocasião e pelo 
mesmo período dc mandato, ficou assim constituído Wcrgda Mana Lucena Landim 
Ana Luzia Matias de Lucena - presidente, Glicia Tavares Araújo- Membro Efetivo, 
Elaine Bringel Landim - Membro efetivo e os suplentes Arnaldo Lucena Madeiro, 
José Washington Lucena Madeiro e José Leite Lucena, que foram imediatamente 
empossados em seus respectivos cargos. Nada mais havendo para ser tratado o 
Presidente deu por encenada a Assembléia, e eu, Geralda Tavares Leite Lucena 
lavrei e assmei a presente ata, seguida das assinaturas do presidente dos 
trabalhos, Diretores Eleitos e demais presentes. Brejo Santo, 23.02 2006, 
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Geralda Tavares Leite Lucena 
Secretária da Assembléia 
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PAROQUIA DO SAGRADO CORAÇÃO DE JESUS 
BREJO SANTO - CE 

RUA MANOEL INÁCIO DE LUCENA, 261 -= CEP 63260-000 
TEL (88) 3531-0017 

CERTIDÃO 

Atesto para os devidos fins de direito que o INSTTTUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS 
DE PRAGA-INCRI, enbdade filantrópica sem fins lucrativo, com sede a Rua Manoel Antonio 
Cabral, 671, centro nesta adade de Brejo Santo, Estado do Ceará, inscnta no CNPJ 
09 903.021/0001-66, registrada como Pessoa Jurídica sob o n 0 de de ordem 098 do livro A-2, 
as folhas 76/79-Reg istro de Pessoa Jurídica do 3 o Oficio Cartóno Paula Pessoa desta adade de 
Brejo Santo, fundado em 23 de fevereiro de 2006, vem exercendo as suas funções estatua nas, 
estando em plena atividade desde a sua FUNDAÇÃO 

Brejo Santo (CE), 24 de abnl de 2007 

^ ^ L , b ^ e t t ^ Z ? * 
Monsenhor Deimiva! de Anchieta Gond 
Pároco da adade de Brejo Santo 
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ATESTADO 

Atesto para os devidos fins, que o INSTITUTO DA CRIANÇA MENINO JESUS DE 
PRAGA- INCRI, com sede a ma Manoel Antonio Cabra, 671, na cidade de Brejo Santo Estado 
do Ceara, mscnto no CNPJ n 0 07 903 021/0001-66, esta em pleno e regular funcionamento 
desde 23 de fevereiro de 2006, cumprindo suas finalidades estatuárias, sendo a sua DiretonpC^ ^ 
com mandato de 23/02/06 a 23/02/08, constituída dos seguintes membros / o 

(; - - i é 
Presideníe 
Nome completo- Francisco Willames Lucena Madeiro \2r^ / ^ 
N 0 RG 1557395-80 -Orgâo expedidor - SSP-CE CPF 056 284 823-15 ^ ^ " 
Endereço residencial Rua Balbina Viana Arrais, 800 - Brejo Santo-CE 

Vice-presidente 
Nome completo -Tiago Norões Gomes 
N 0 RG 2214056-92 Orgâo expedidor SSP-CE - CPF 519 636 553-20 
Endereço residencial Sitio Lagoa do Mato, 209 - Vila Feliz- Brejo Santo-CE 

Tesoureiro 
I o Tesoureiro- Jose Leite Lucena 
N° 1031978 - Órgão expedidor SSP-CE CPF 1M 673 003-00 
Endereço residencial - Rua Manoel Antonio Cabra n0 629 - Brejo Santo-CE 

Atesto, sob as penas do art 299 do código Penal, que a entidade acima identificada nâo 
remunera os membros de sua Diretona pelo exercício especifico de suas funções, não distnbui 
resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patnmõnio, sob nenhuma 
forma, e aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que esta vinculada 

Brejo Santo- CE. 24 de abnl de 2007 

Franasco Willames Lucena Madeiro 
Presidente- CPF 056.284 823-15 
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PROCURADORIA 

J r " m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

- CEARA .- . 
A Cidade - . jestaque 

Projeto de Lel n.0 104/2007 
Autoria: DEPUTADOfA) WELINGTON LANDIM" 

. \ 
\ 

V ^ -- ;; 
Ao(À) Dr(A) EDGARD MARTINS BEZERRA F I L H ^ ^ ^ " ^ 

com assessoria da DR.(A) MARIA ANTONIETA DE LUCENA , 
proceder análise e emitir parecer. 

Fortaleza, 17 de maio de 2007. 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordanador d n Coruuttor lu Técnicaa 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

1 
Parecer n. 0 LO203/07 
Projeto de Lel n. 0 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Munidpio de Brejo Santo. 

PARECER 

1- HISTÓRICO 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com 
esteio no Ato Normativo 200/96, em seu art 1 o , inciso V, a fim de emitir-se parecer 
técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade, jundicidade e 
regimentalidade, o Projeto de Lei n 0 0104/2007, de autoria do Excelentíssimo 
Deputado Welington Landim, que "Concede o Título de Utilidade Pública 
Estadual ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do Município de 
Brejo Santo. " 

Em sua justificativa o Nobre Parlamentar argumenta 

"... O Instituto da Criança Menino Jesus de Praga -
INCRI, tem por fínalidade a promoção social da família assistindo em 
particular a maternidade, a infância, a adolescência, através de programas, 
ações e serviços voltados para a área de saúde, da promoção e assistência 
hospitalar..." 

I-ASPECTOS LEGAIS 

1. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ESTADUAL 

O Projeto de Lei em referência encontra esteio jurídico na Constituição 
Federal e na Constituição do Estado 

Vejamos 

Dispõe o Art 1° da presente propositura 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o LO203/07 
Projeto de Lei n. 0 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Munidpio de Brejo Santo. ^ „ A > 

W 
'•'K \ 

"Art. I o . É Considerada de Utilidade 
Pública Estadual o Instituto da 
Criança Menino Jesus de Praga -
INCRI, com sede na Rua Manuel 
Antônio Cabral, 671, na cidade de 
Brejo Santo - Ceará. " 

O Texto nacional prevê a autonomia dos entes federativos e as 
competências reservadas aos Estados, em seus arts 18 e 25, § 1° 
respectivamente, ex vi 

"Art 18. A organização politico­
administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a 
União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, todos autónomos, 
nos termos desta Constituição." 

"Ari. 25. Os Estados organizam-se e 
regem-se pelas Constituições e leis 
que adotarem, observados os 
principios desta Constituição. 

§ 10 - Sáo reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam 
vedadas por esta Constituição." 

A Carta Estadual do Ceará em obediência a nossa Lei Maior, determina 
em seu art 14, incisol, o seguinte 

"Art 14. O Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, 
exerce em seu território as 
competências que, explícita ou 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0203/07 
Projeto de Lel n.o 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Município de Brejo Santo. /_ 

implicitamente, não lhe seja 
vedadas pela Constituição Federal, 
observados os seguinte princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à 
unidade da Federação;" 

O Texto Cearense, ainda em seu art 60, inciso I, determina que cabe 
a iniciativa de leis aos Deputados Estaduais, o que autoriza o Excelentíssimo 
Deputado Welington Landim, a apresentar a propositura na forma de "Projeto de 
Lei", in verbis 

"Art 60. Cabe a iniciativa de lei: 
I - aos Deputados Estaduais;" 

Do ponto de vista técnico-jurídico, nada há que obste a iniciativa do 
Nobre Parlamentar Trata-se de competência remanescente ou residual, isto é, 
uma competência que lhe foi confenda a partir de maténa remanescentes, não 
vedadas alhures Portanto, o autor não extrapolou os limites de suas iniciativas 
estabelecidos seja pela Constituição Cearense ou pela Constituição Federal 

2. DA LEI ESTADUAL N.0 12.554 DE 27 DE DEZEMBRO DE 1995 

A Concessão de Título de Utilidade Pública a Instituições de Natureza 
Pnvada é disciplinada pela Lei Estadual n 0 12 554 de 27 de dezembro de 1995 

Estabelece o artigo 1° da Lei acima mencionada 

"Art. Io. A concessão de 
reconhecimento de Utilidade Pública 
às Sociedades civis, associações 
com atividade social, recreativa ou 
esportiva, instituições filantrópicas, 
de pesquisas científicas e fins 
culturais; e fundações constituídas 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n. 0 L0203/07 
Projeto de Lei n. 0 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Município de Brejo Santo. 

\ 

no Estado do Ceará, poderão sòn 
declaradas de Utilidade Pública, 
obedecendo as normas estabelecidas 
nesta Lei". 

Os documentos necessários para concessão de título de utilidade 
pública estadual com a finalidade de instruir a respectiva proposição legislativa, 
estão elencados no ar t 2 o, alíneas, "a",''b'',' 'c'',' 'd","e", §§§ 1 o , 2 o e 3 o da lei 
acima mencionada ou sejam 

"Art 2 o -

a) Possui personalidade jurídica própria, comprovada pela Certidão de Registro de 
Pessoas Jurídicas, fornecida pelo cartóno em que se averbou o registro, 
b) Permaneceu em efetivo e contínuo funcionamento, durante um ano 
imediatamente antenor, com a exata observância dos estatutos, e cujo atestado 
deverá ser fornecido pelo Ficháno Central de Obras Sociais do Ceará -
F C O S C , da Fundação Ação Social - F A S , ou autondade competente, quais 
sejam Promotor de Justiça, Delegado de Polícia, Prefeito, Juiz de Direito e Pároco 
da Cidade, que especificará o tempo em que a entidade está em plena atividade, 
c) Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, não são remunerados, por qualquer 
forma, os cargos de diretona e conselho fiscal, não distribui lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou 
pretexto, e, em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de outra 
entidade congénere ou ao Poder Público, 
d) As entidades, mesmo que ainda não declaradas de utilidade pública, ficam 
obrigadas a tornarem público os relatórios circunstanciados dos serviços que 
houverem prestado à coletividade, no ano antenor à formulação do pedido, 
acompanhados do demonstrativo da receita e da despesa realizadas no período, 
ainda que não tenham sido subvencionadas, e, se subvencionadas, apresentarem 
prestação de contas das subvenções e auxílios do Poder Público recebidos no 
período, 
e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e 
idoneidade moral comprovadas 
§ 1 o - O Atestado de Funcionamento, exigido na Alínea "b", deverá ser anexado 
em original 
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Projeto de Lei n. 0 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Município de Brejo Santo. 

§ 2 o - A publicação de que trata a Alínea "d" far-se-á mediante notificação ou 
afixação dos seus relatórios e balancetes em local habitual, de fácil acesso ao 
conhecimento da comunidade representada 
§ 3 o - O atestado de idoneidade deverá ser fornecido pela Secretaria de 
Segurança Pública - SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um Promotor de 
Justiça, ou por um pároco" 

Constatamos que o projeto em foco vem devidamente acompanhado 
dos documentos exigidos pela lei reguladora da matéria em seu ar t 2 o para a 
concessão do Título de Utilidade Pública Estadual, quais sejam 

I - Apresentou comprovante que possui personalidade jurídica 
própria através de cópia autenticada da Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, 
fornecida pelo Cartóno Paula Pessoa - 3 o Oficio, de Brejo Santo, que averbou o 
Registro, em 08 de março de 2006, às fls 04, 

II- Juntou ao projeto, Atestado que comprova o efetivo funcionamento, 
no mínimo, pelo período de um ano antes da data do pedido do Título de UP e que 
tem obedecido ao Estatutos durante o período, O documento foi fornecido pelo 
Pároco da cidade de Brejo Santo, Monsenhor Dermival de Anchieta Gondim, às 
fls 65, 

III- Apresentou ás fls 36/46, cópia do Estatuto Social, de 10 de 
fevereiro de 2007, juntamente com a Ata da Assembléia Geral Extraordinária às 
fls 29/35, onde foram sugendas, discutidas e analisadas as novas adequações ao 
Estatuto da entidade legalmente reconhecida (cópia autenticada), comprovando 
em seus artigos 9 o, 10 e 46, § único, que não são remunerados, por qualquer 
forma, os cargos de diretona e conselho fiscal, não distnbui lucros, bonificações ou 
vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou 
pretexto, e em caso de dissolução, seu patrimônio será incorporado ao de outra 
entidade congénere ou ao Poder Público. 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n.o L0203/07 
Projeto de Lei n. 0 104/2007 
Autor: Deputado Welington Landim 
Assunto: Concede o Título de Utilidade Pública Estadual 
ao Instituto da Criança Menino Jesus de Praga do 
Município de Brejo Santo. 

Vale ressaltar que o Estatuto de 23 de fevereiro de 2006, acostado às 
fls 52/59, teve a redaçâo do parágrafo único do art 10, alterada conforme Ata 
da Assembléia Geral Extraordmána de fls 47/48, para a seguinte redação, in 
vertis 

"Os Diretores, Conselheiros, Sócios, Instituidores, benfeitores, ou 
equivalentes, não percebem vantagens ou benefício, direta ou 
indiretamente, por qualquer forma ou tftufo, em razào das competências 
funções, ou atividades que lhe sejam atnbuidas pelos respectivos atos 
constitutivos." 

É de grande importância mencionar que na mesma Ata da Assembléia 
Geral Extraordmána às fls 47/48, realizada no dia 10 de julho de 2006, foram 
demitidos os sócios, Dr Luiz Zenaldo de Lucena (presidente) e Dr Francisco 
Leite de Lucena (vice-presidente), não mais integrando assim, os cargos de 
diretona 

Na 2 a Ata da Assembléia Geral Extraordinária de 22 de agosto de 2006, 
ás fls 49/50, os médicos, Dr Luiz Zenaldo de Lucena e o Dr Francisco Leite de 
Lucena, já demitidos, e não mais ocupando cargos de sócios e direção do 
Instituto da Criança Menino Jesus de Praga - INCRI, passaram a ser 
remunerados na condição de Gerente Executivo e Diretor Clínico do Hospital do 
Instituto da Criança Menino Jesus de Praga - INCRI 

IV - A associação anexou a proposição o relatório circunstanciado 
dos serviços prestados a coletividade às fls 19/28, e apresentou o balanço 
financeiro anual da receita e da despesa referente ao exercício de 2006, às 
fls 08/18 

V - Apresentou também às fls 07, declaração afirmando que não 
aufenu receitas provenientes de subvenções públicas de qualquer natureza, 
conforme o art 2 o, letra "d", 

VI- A publicação dos relatórios e balancetes, acima mencionados, 
foi apresentada através de declaração firmada pelo Presidente e Membros do 
Conselho Fiscal de acordo com o art 2 o, §2°, ás fls 28, 
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VII - Apresentou às fls 05/06, atestado de idoneidade moral e de 
ilibada conduta de seus dingentes e conselho fiscal; atestado este fornecido pelo 
Pároco da cidade de Brejo Santo, Monsenhor Dermtval de Anchieta Gondim 

I- CONCLUSÃO 

Ao analisarmos a propositura, observamos que a requerente acostou 
devidamente ao pedido, todos os documentos exigidos pela Lei Estadual n 0 

12 554/95 que regulamenta a matéria para a concessão do Titulo de UP 
Estadual 

Em face de todo o exposto, opinamos a Egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação pela admissibilidade do Projeto de Lei n 0 

104/07, de autoria do Excelentíssimo Deputado Welington Landim, por não haver 
nenhum desrespeito à Constituição Federal, à Constituição Estadual e estar em 
conformidade com a Lei Estadual n 0 12 554/95 que disciplina a concessão do 
Título de Utilidade Pública Estadual 

Ressalvando melhor entendimento, este é o nosso parecer. 

Procuradoria da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará em 
Fortaleza, 25 de maio de 2007. 

^ 9 ^ ^ 
Edúúrà Martins Bezerra Filho Edgárd Ma 
Consultor Técnico-Jurídico 

Assessorado por : Maria Antonieta de Lucena 
OAB/CE n 0 8.755 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE L E I N 0 104/07 

Concede o Título de Utilidade Pública Estadual o 
Instituto da Criança Menino Jesus de Praga, na cidade de 
Brejo Santo. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art 1° É considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto da Cnança Menmo Jesus 
de Praga- INCRI, com sede na Rua Manuel Antônio Cabral, 671, na cidade de Brejo Santo- Ceará 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 
Art 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATJVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 dejunho de 2007 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA , 
fi, C IT 1 imc ' .Í \ \ i .õqu* 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TRINTA E QUATRO 

Concede o Título de Utilidade Pública Estadual o 
Instituto da Criança Menino Jesus de Praga, na cidade de 
Brejo Santo. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. 1° É considerado de Utilidade Pública Estadual o Instituto da Cnança Menino Jesus 
de Praga- INCRI, com sede na Rua Manuel Antômo Cabral, 671, na cidade de Brejo Santo- Ceará. 

A r t 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
A r t 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

27 dejunho de 2007. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1 0 VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1.° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2 0 SECRETÁRIO 
DEP HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUIT 
4 o SECRETÁRIO 
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